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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 002/2023

 
AUTORIZAÇÃO PARA PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2022–LIC

PROCESSO SEI 22.0.000035600-3
 
 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC – CNPJ nº 83.599.191/0001-87, com sede na Rua
Doutor Jorge Luz Fontes, nº 310 – Centro – Florianópolis/SC, CEP 88020-900, por meio de sua Coordenadoria de Licitações e
Contratos, torna público que realizará, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Estadual nº 2.617/2009, do
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e,

subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como Atos da Mesa nºs 149, de 30 de abril de 2020 e 195, de 16 de
junho de 2020, Autorização para Processo Licitatório APL nº 068/2022-LIC, em conjunto ao Processo SEI 22.0.000035600-3,
além de suas atualizações e demais normas aplicáveis ao objeto deste certame, a realização de licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
 

DIA: 23/01/2023
ABERTURA DA SESSÃO: 13:45 horas. DISPUTA DE LANCES: 14:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>
N° DA LICITAÇÃO NO SISTEMA LICITAÇÕES-e: 979998
TIPO: menor preço pelo lote único
MODO DE DISPUTA: Aberta

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato impedi=vo que impossibilite a realização da sessão pública na data
marcada, esta fica transferida para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora anteriormente citados.
 
1 —DO OBJETO

1.1 — A presente licitação tem como objeto a contratação empresa de telefonia para prestação de Serviços de Telefonia
Móvel Pessoal – SMP ou Serviços de Telefonia Móvel Celular – SMC com assinatura na modalidade pacote de voz
ilimitado, serviço de tecnologia 5G, com pacote de dados e com fornecimento de aparelhos em regime de comodato,
com troca programada a cada 30 (trinta) meses, conforme especificações con=das neste Edital e no Termo de
Referência (Anexo I).

1.1.1 — Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema eletrônico e as
especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

2 —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 — As despesas per=nentes ao objeto do presente edital correrão à conta da Fonte 0100, elemento cód. 3.3.90.40.00
(Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica), sub-elemento cód. 3.3.90.40.97 (despesas de
teleprocessamento).

 
2.2 — O valor máximo aceitável para a contratação do objeto desta licitação é de R$ 1.119.726,00 (um milhão cento e

dezenove mil setecentos e vinte e seis reais), conforme Planilha de Valores Máximos Admissíveis do Anexo II.
 

3 —DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL

Anexo I Descrição do Objeto (Termo de Referência);
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Anexo II Valores Máximos Admissíveis;

Anexo III Modelo de Proposta Comercial;

Anexo IV Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação;

Anexo V Modelo de Declaração de que atende ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993;

Anexo VI Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal;

Anexo VII Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

Anexo VIII Modelo de Declaração de que atende às Leis estaduais nº 10.732/98 e nº 16.003/13;

Anexo IX Minuta de Contrato

 

4 —DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

     4.1 — Poderá par=cipar da presente licitação qualquer empresa que sa=sfaça as condições estabelecidas neste Edital e
seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do Item 12, que es=ver devidamente
credenciada no Banco do Brasil, por meio do site, e que desempenhe atividade compatível com o objeto desta Licitação.
 

4.2 — Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em par=cipar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de
chave de iden=ficação e senha pessoal, ob=das junto ao Banco do Brasil, onde também deverão se informar a
respeito do seu funcionamento e regulamento para a correta utilização.

4.3 — Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos pra=cados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou à ALESC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros;

4.4 — Como requisito para par=cipação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema
Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório, bem como que atende a descrição do objeto constante no Anexo I
do presente Edital.

4.5 — O Banco do Brasil atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

4.5.1 — Em caso de dúvidas quanto à u=lização da plataforma, essas poderão ser sanadas por meio dos canais
disponibilizados pelo Banco do Brasil (SAC 0800 729 0722 / Central de Atendimento 4004-0001 / site
www.licitacoes-e.com.br).

4.6 — O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços,
independente do resultado do procedimento licitatório.

4.7 — Não será admitida a participação de:

4.7.1 — empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores,
em dissolução ou em liquidação;

4.7.2 — empresas em regime de Consórcio;

4.7.3 — sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;

4.7.4 — empresas suspensas de par=cipar de licitação e impedidas de contratar com o poder público estadual,
durante o prazo da sanção aplicada;

4.7.5 — empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder público, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

4.7.6 — quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;

4.7.7 — empresas proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, §8º, V, da Lei nº
9.605/98;

4.7.8 — empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº 8.429/92;

Edital 002/2023 - Telefonia (0616952)         SEI 22.0.000035600-3 / pg. 2



4.7.9 — empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei.

4.8 — É vedada a participação de licitantes que estejam sob aplicação de sanções estabelecidas na Lei 12.846/13.

4.9 — A par=cipação neste Pregão importa para o licitante a aceitação das condições estabelecidas no presente Edital,
bem como a observância dos regulamentos, normas administra=vas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto aos
recursos.
 

5 —DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

5.1. O Licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste
Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante digitação da senha priva=va e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, a par=r da data da liberação do Edital no site hUp://www.licitacoes-
e.com.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

5.1.1 — O licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, considerando
o valor total anual ofertado para o objeto, em reais (R$), com até duas casas decimais, já considerados e
inclusos todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da sua execução.

5.1.2 — O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

5.1.3 — A declaração falsa rela=va ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas
neste Edital.

5.2 — As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.2.1 — Qualquer elemento que possa iden=ficar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

5.2.2 — Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá re=rar ou subs=tuir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente encaminhados.

5.2.3 — A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.2.4 — O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade
das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.

5.2.4.1 — Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens aos licitantes informando
a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

5.3 — As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no
preâmbulo deste Edital.

5.3.1 — Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.
 

6 —ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 — A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no
preâmbulo deste Edital, no sítio <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>.

6.2 — Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3 — Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emi=da pelo
sistema ou de sua desconexão.
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7 —DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 — O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, mo=vadamente, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

 
7.2 — Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
 
7.3 — A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a proposta atualizada e for

constatado que a proposta apresentada não atende o edital.

7.4 — A proposta atualizada deverá respeitar os valores unitários máximos admissíveis.

8 —FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 — Aberta a etapa compe==va, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada
lance.

8.2 — O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

8.3 — Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4 — Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

8.5 — Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.6 — Durante a fase inicial de lances, o Pregoeiro poderá excluir, jus=ficadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

8.7 — Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8 — No caso de a desconexão do Pregoeiro persis=r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão
será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos
participantes no sítio <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>.

8.9 — Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto , assim definido no inciso I do art. 31 do Decreto federal n.º
10.024/2019.

8.10 — A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada automa=camente pelo
sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos úl=mos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão
pública (art. 32 do Decreto federal n.º 10.024/2019).

8.11 — Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.10 a sessão pública será encerrada
automaticamente.

8.12 — Encerrada a sessão pública sem prorrogação automá=ca pelo sistema, nos termos do disposto no item 8.10, o
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admi=r o reinício da etapa de envio de lances, em prol da
consecução do melhor preço mediante justificativa.

8.13 — O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 100,00 (cem reais), tanto em relação aos
lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

 
9 —DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 — Para fazer jus ao tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, o licitante deverá estar
registrado no sistema eletrônico como tal.
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9.2 — Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento)
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
 
9.2.1 — A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos,
contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão.
 
9.2.2 — não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da
subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem
na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
 
9.2.3 — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se
encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.
 
9.2.4 — a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;
 
9.2.5 — na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as
demais licitantes.
 
10 — DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1 — Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

10.1.1 — A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.2 — A proposta de preços original devidamente atualizada com o úl=mo lance ofertado após a negociação e assinada
pelo representante da empresa, conforme Anexo III, bem como outros documentos complementares eventualmente
necessários, deverão ser encaminhados para o Pregoeiro do Pregão Eletrônico nº 002/2023, por meio do e-mail
licitacoes@alesc.sc.gov.br, em até 2 (duas) horas, contadas da solicitação do pregoeiro no sistema.

10.2.1 — O Pregoeiro examinará a proposta arrematada quanto à compa=bilidade do preço ofertado com o valor
máximo esRpulado, bem como dos valores unitários que o compõem e à compa=bilidade da proposta com as
especificações técnicas do objeto, conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2.1.1 — Cada licitante deve elaborar suas próprias planilhas orçamentárias incluindo todos os dispêndios,
equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do objeto de acordo com a
especificação técnica.

10.2.2 — Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor pelo Pregoeiro.

10.2.2.1 — O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da ALESC ou,
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas (as suas expensas) externas, para orientar sua decisão.

10.2.2.2 — Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.

10.2.2.3 — Não se admi=rá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaZveis
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.2.2.4 — Preço Global (anual): não se admi=rá preço global superior ao orçamento es=mado ou com preços
manifestamente inexequíveis.
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10.2.2.5 — Preços Unitários: as propostas não poderão apresentar preços unitários superiores aos constantes na
planilha orçamentária da ALESC ou com preços manifestamente inexequíveis.

10.2.2.5.1 — Os critérios de aceitabilidade são cumula=vos, verificando-se tanto o valor global, quanto os
valores unitários da contratação.

10.2.2.5.2 — Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com
os de mercado do objeto deste pregão.

10.2.2.6 — Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não jus=ficar eventuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro, sujeitando-se às sanções previstas neste instrumento convocatório.

10.2.3 — A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações rela=vas à
sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais
formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

10.2.4 — Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob=da melhor
proposta, compe=ndo à empresa licitante encaminhar para o e-mail licitacoes@alesc.sc.gov.br, no prazo
máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta de preço atualizada ao
último lance ofertado após a negociação e, se necessário, os demais documentos complementares.

 
11 — DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

11.1 — O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL ANUAL (global) PELO LOTE
ÚNICO, observadas as especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital.

11.2 — O empate entre dois ou mais licitantes, ressalvada a condição estabelecida no item 8.4 deste Edital, somente
ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as demais propostas e quando não houver lances para definir o
desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio.

11.3 — Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor para a totalidade do serviço.

11.4 — Não serão mo=vo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta
de preços, que não venham causar prejuízo para a ALESC ou não firam os direitos dos demais licitantes.

11.5 — O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial Eletrônico da ALESC, disponível na internet, no endereço
http://www.alesc.sc.gov.br/diario-da-assembleia.

11.6 — Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas, o Pregoeiro poderá convocar todos os licitantes para
que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas escoimadas das causas que mo=varam a
desclassificação.

 
12 — DA HABILITAÇÃO

12.1 — Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública.

12.2 — Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par=cipação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a sua par=cipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)
 
b) Lista de Inidôneos, man=da pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
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p=INABILITADO:INIDONEOS);
 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra=va, man=do pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e
 
d) Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina
(https://e-lic.sc.gov.br//WBCPublic/Publico//Crc/EmitirCrc.aspx?1=1&nCdMenu
Guia=159).
 

12.3 — A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prá=ca de ato de improbidade administra=va, a proibição de contratar com o poder público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
 

12.4 — Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
 

12.5 — Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de par=cipação no certame, a habilitação dos
licitantes será realizada mediante a verificação dos seguintes documentos:
 
12.5.1 — Habilitação Jurídica:

 
12.5.1.1 — registro comercial, no caso de empresa individual;

 
12.5.1.2 — ato cons=tu=vo, estatuto ou contrato social e suas alterações em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;
 

12.5.1.3 — inscrição do ato cons=tu=vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de mandato da
diretoria em exercício;
 

12.5.1.4 — decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e prova de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
 

12.5.1.5 — cer=dão expedida pela Junta Comercial ou pela Receita Federal, comprovando a sua condição de ME
ou de EPP, se for o caso (art. 3º da Lei Complementar nº 123/06).

 
12.5.2 — Regularidade Fiscal e Trabalhista:

 
12.5.2.1 — prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

(CNPJ);
 

12.5.2.2 — Certificado de Regularidade relativo ao FGTS (CRF) expedido pela Caixa Econômica Federal;
 

12.5.2.3 — Cer=dão Nega=va ou Cer=dão Posi=va com Efeitos de Nega=va de Débito Estadual do domicílio ou
sede do licitante proponente;

12.5.2.4 — caso o licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a regularidade para
com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, nos termos dos Decretos estaduais nºs 3.650/93 e 3.884/93
(www.sef.sc.gov.br);
 

12.5.2.5 — Certidão conjunta fornecida pela Receita Federal, para satisfazer exigências referentes à:
a) Negativa ou Positiva com Efeitos de Positiva de Débito (CND) junto à Previdência Social;
b) Quitação de Tributos e Contribuições Federais; e
c) Dívida Ativa da União.
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12.5.2.6 — Cer=dão Nega=va ou Posi=va com Efeitos de Nega=va de Débito para com a Fazenda Municipal
emitida pelo órgão municipal da sede/filial do licitante proponente;

12.5.2.7 — declaração de que o licitante não está cumprindo penalidade administra=va que o impeça de
par=cipar da licitação e que se compromete a informar a existência de fato impedi=vo, conforme modelo
Anexo IV;

12.5.2.8 — cer=dão nega=va de débitos perante a Jus=ça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 29, V, da Lei nº
8.666/93);

12.5.2.9 — declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons=tuição Federal, ou seja, de
que não tem em seu quadro funcional nenhum menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que não tem a seu serviço menor de 16 anos, exceto na condição de aprendiz a
partir de 14 anos, conforme Anexo V;

12.5.2.10 — declaração de que atende às exigências das Leis estaduais nºs 10.732/98 e 16.003/13, regulamentada
pelo Decreto estadual nº 1.694, de 23/08/13, conforme Anexo VIII;

12.5.2.11 — declaração de que se encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS e débitos trabalhistas), bem como atende a todas as
exigências de habilitação constantes do edital próprio, conforme Anexo VI.

12.5.2.12 — Caso a documentação de habilitação não esteja em conformidade com o presente Edital, o licitante
será inabilitado e o pregoeiro examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta cuja documentação seja considerada válida.

12.5.3 — Qualificação técnica:

12.5.3.1 — Comprovação de ap=dão para desempenho de a=vidade per=nente e compaZvel com o objeto desta
habilitação, mediante cópias dos contratos de concessão e/ou dos termos de autorização para a prestação
de SMP e STFC LD, outorgada pela ANATEL, nos termos da legislação em vigor.

12.5.3.2 — A comprovação de experiência na prestação dos serviços (compaZvel em caracterís=cas, quan=dades
e prazos com o objeto da licitação), por meio de atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado (inciso II, art. 30 da Lei nº 8.666/93).

12.5.4 — Qualificação econômico-financeira:

12.5.4.1 — A empresa licitante deverá apresentar cer=dão nega=va de falência ou concordata expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
física.

12.5.5 — Notas Gerais:

12.5.5.1 — No que tange à documentação, a aceitação estará condicionada à conferência da sua auten=cidade
via internet ou junto ao órgão emissor.
 

12.5.5.2 — Os documentos de habilitação deverão estar válidos e em vigor, tendo-se como referência a data da
abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital.
 

12.5.5.3 — Para o documento no qual não conste prazo de validade será considerado o prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data da sua emissão, salvo para as situações, que pela sua própria natureza, não
apresentem prazo de validade. como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.
 

12.5.5.4 — Serão aceitos documentos em fotocópias desde que auten=cados em tabelionato de notas ou
auten=cados na Coordenadoria de Licitações e Contratos da ALESC, previamente à formalização do
contrato, mediante a apresentação do documento original (art. 32 da Lei nº 8.666/93).
 

12.5.5.5 — Os documentos cuja auten=cidade possa ser verificada por meio da internet estão dispensados da
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autenticação a que se refere o item anterior.
 

12.5.5.6 — Documento matriz/filial: os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante
responsável pelo contrato e faturamento, com o número do CNPJ e endereço respec=vos; em se tratando
de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
 

12.5.5.7 — O Pregoeiro poderá consultar sí=os oficiais de órgãos e en=dades emissores de cer=dões, para
verificar as condições de habilitação dos licitantes.
 

12.5.5.8 — No caso de impossibilidade de acesso aos sistemas mencionados no subitem anterior, a Sessão será
suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.
 

12.5.5.9 — É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência des=nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
 

12.5.5.10 — O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante.
 

12.5.5.11 — Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais cer=dões nega=vas ou posi=vas com efeito de cer=dão
negativa.
 

12.5.5.11.1 — O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a par=r da divulgação do resultado
da fase de habilitação.
 

12.5.5.11.2 — A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
 

12.5.5.11.3 — A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

12.5.5.12 — Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
 
 
13 — DO RECURSO

 
13.1 — Declarado o licitante vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

13.1.1 — A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante
vencedor.

13.1.2 — O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, mo=vadamente, rejeitando-a, em campo
próprio do sistema.

13.1.3 — O licitante que =ver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso para o e-mail
protocologeral@alesc.sc.gov.br no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, in=mados a
apresentar contrarrazões, também via e-mail, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da
recorrente.

13.1.4 — Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo devidamente
informado à autoridade superior para deliberação.

13.1.5 — O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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13.1.6 — Caso a licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como desistência da
interposição do recurso.

13.1.7 — Dúvidas rela=vas ao protocolo das razões e contrarrazões dos recursos poderão ser esclarecidas no setor de
Protocolo Geral da ALESC, no telefone (48) 3221-2532.

13.1.7.1 — Destacando que em atenção aos princípios regulamentadores do procedimento licitatório, todo o
andamento dos recursos apresentados se dará via sistema – sendo devidamente disponibilizadas no site
<http://licitacoes-e.com.br> as documentações concernentes às razões, contrarrazões,
manifestação/decisão do pregoeiro e da autoridade superior, se for o caso.

13.1.8 — É assegurada vista dos autos às licitantes interessadas na Coordenadoria de Licitações e Contratos da
Assembleia Legisla=va de Santa Catarina, localizada na Unidade Administra=va Presidente Aldo Schneider, 8º
andar, sala 802 – Avenida Mauro Ramos 300, Centro, Florianópolis/SC, mediante agendamento prévio por
intermédio dos telefones: (48) 3221-2766, 3221-2772, ou correio eletrônico (e-mail): licitacoes@alesc.sc.gov.br.

14 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 — O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante que, sa=sfeitas as condições do edital, apresentar o MENOR
PREÇO TOTAL ANUAL (global) PELO LOTE ÚNICO.

 
14.1.1 — O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a

adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
 

14.2 — A homologação deste Pregão compete ao Diretor Geral da ALESC, em atenção aos termos con=dos no Ato da Mesa
nº 195, de 16 de junho de 2020.
 

15 — DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

15.1 — A contratação será formalizada por intermédio da celebração de minuta contratual, na forma do Anexo IX e nas
condições previstas neste Edital.

 
15.2 — Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, e

terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para efetuar sua assinatura, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

 
15.2.1 — Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
 
15.2.2 — O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra mo=vo jus=ficado e aceito pela
ALESC.

 
15.3 — A convocação do licitante vencedor será procedida por no=ficação, efetuada por meio do endereço de correio

eletrônico ("e-mail") cadastrado quando do credenciamento da empresa junto à ALESC.
 

15.3.1 — A licitante deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail") junto à ALESC e
confirmar o recebimento das mensagens provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como jus=fica=va para se eximir das responsabilidades assumidas
ou eventuais sanções aplicadas.

 
15.4 — Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante mantém as condições de habilitação.
 

15.4.1 — Se, depois de convocada, a licitante classificada em primeiro lugar deixar de atender as condições de
habilitação, não comparecer ou recusar-se a assinar o contrato ou re=rar a ordem de serviço, responderá na
forma da legislação vigente, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste Edital.

 
15.4.1.1 — Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, poderá
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ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da
proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

 
15.5 — A Licitante contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, que, a critério da
Assembleia Legisla=va de Santa Catarina, se façam necessários ao objeto contratado, conforme termos estabelecidos
no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 
15.6 — O contrato que se originar deste Edital poderá ser alterado unilateralmente pela ALESC, para melhor adequação às

finalidades de interesse público (inciso I do art. 58 da Lei nº 8.666/93).
 

16 — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO, DOS VALORES E DO PAGAMENTO

16.1 — As obrigações da licitante contratada e da ALESC, as normas rela=vas à execução e fiscalização do objeto deste
certame, bem como os valores e as condições para o pagamento, estão previstos nos Anexos I (Termo de Referência)
e IX (Minuta do Contrato), encartados neste Edital.
 

17 — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 — As sanções administrativas a que o licitante estará sujeito estão previstas nos Anexos I (Termo de Referência) e IX
(Minuta do Contrato), encartados neste Edital.

18 — DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

18.1 — Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, bsica ou jurídica,
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante pe=ção a ser enviada exclusivamente para o endereço
eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br, conforme termos estabelecidos no art. 24, do Decreto Federal nº 10.024, de
2019.

18.2 — O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

18.3 — Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para o certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

18.4 — Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para
abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.

18.5 — O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até
2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

18.6 — As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os
interessados.

19 — DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

19.1 — Ao Diretor Geral da ALESC compete anular este Pregão por ilegalidade, de obcio ou por provocação de qualquer
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante
ato escrito e fundamentado.

19.1.1 — A anulação do Pregão induz à anulação do contrato.

19.1.2 — As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que =ver suportado no
cumprimento do contrato.

19.2 — O Diretor Geral da ALESC poderá ainda revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, per=nente e suficiente para jus=ficar tal decisão (art. 49 da Lei nº
8.666/93).
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20 — DAS CONDIÇÕES GERAIS

20.1 — É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência des=nada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

20.2 — A licitante contratada obriga-se a manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas neste Edital.

20.3 — No interesse da ALESC e sem que caiba às par=cipantes qualquer reclamação ou indenização, poderão ser
alteradas as condições do Edital, com base no que dispõe o § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93 e, especialmente,
adiada a abertura da licitação.

20.4 — No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.5 — Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados
como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

20.6 — Aplicam-se às coopera=vas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as
disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

20.7 — Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

20.8 — Cópia deste ato convocatório poderá ser ob=da no site <hUp://www.licitacoes-e.com.br>, número da Licitação
979998, no site da ALESC (<hUp://www.alesc.sc.gov.br>), no link ‘Consultas – Licitações – Aviso de Licitação’, Pregão
Eletrônico nº 002/2023, ou na Coordenadoria de Licitações e Contratos da ALESC, de segunda a sexta-feira, no horário
das 8:00 às 18:00 horas, na Avenida Mauro Ramos 300, Centro, Florianópolis/SC - Unidade Administra=va Presidente
Aldo Schneider, 8º andar, sala 802.

20.9 — As exigências e especificações constantes do Edital e todos os seus Anexos são complementares entre si.

20.10 — Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei 10.520/02 e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como demais diplomas legais aplicáveis, desde que não colidentes com as
referidas leis.

20.11 — A Coordenadoria de Licitações e Contratos dirimirá eventuais dúvidas rela=vas a este Edital, desde que
formuladas por escrito e endereçadas à ALESC pelos interessados, representantes legais ou prepostos da licitante
interessada, até três dias úteis antecedentes ao dia fixado para o certame.

20.12 — A ALESC poderá emi=r Nota de Esclarecimento para dirimir eventuais dúvidas sobre este Edital, a qual será
publicada no sítio <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>.

20.13 — As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas administra=vamente
serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da Capital, no Município de Florianópolis, do Estado de Santa
Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro.

 
Florianópolis, datado e assinado digitalmente.
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_______________________________
André Luiz Bernardi

Diretor-Geral

 
 

_______________________________
Rafael Batista dos Santos

Coordenador de Licitações e Contratos
 

_______________________________
Leonardo Ulisses Moraes

Presidente da Comissão de Elaboração de Editais,
Contratos e Cadastros

 
 

ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 002/2023

TERMO DE REFERÊNCIA
 
1 - UNIDADE REQUISITANTE
1.1. Coordenadoria de Serviços Gerais (CSG) vinculada à Diretoria Administrativa.

 

2 - ÁREA TÉCNICA RESPONSÁVEL

2.1. Coordenadoria de Serviços Gerais da ALESC

 

3 - DO OBJETO

3.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação empresa de telefonia para prestação de Serviços de Telefonia Móvel
Pessoal – SMP ou Serviços de Telefonia Móvel Celular – SMC com assinatura na modalidade pacote de voz ilimitado, serviço
de tecnologia 5G, com pacote de dados e com fornecimento de aparelhos em regime de comodato, com troca programada a
cada 30 (trinta) meses, para atender as necessidades da Assembleia Legislativa de Santa Catarina.

 

4 - JUSTIFICATIVA

4.1 A necessidade de contratação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal, com fornecimento de aparelhos telefônicos em
regime de comodato se dá em razão da posse de novos deputados, com início das atividades parlamentares em 1º de
fevereiro de 2023, junto com os novos deputados virão assessores e equipe, demandando novos aparelhos celulares.

4.2 A Coordenadoria de Serviços Gerais, responsável pela telefonia móvel da ALESC, está com estoque baixo de aparelhos.
Não há aparelhos suficientes para suprir a demanda dos novos deputados, assessores e área administrativa na Legislatura que
se iniciará em 1º de fevereiro de 2023.

4.3 Atualmente, a ALESC tem contrato vigente com a empresa TIM S/A (Contrato n. 260/2021, com vigência até 29/04/2023),
ocorre que a empresa não tem interesse em disponibilizar novos aparelhos, mediante aditivo ao Contrato n. 260/2021.

4.4 O contrato vigente nesta casa legislativa, Contrato n. 260/2021, se deu por minutagem, modalidade antiga e mais onerosa,
que não interessa mais esta Casa Legislativa.

4.5 Em virtude do planejamento para a próxima Legislatura, com encerramento do Contrato n. 260/2021-2 em 29/04/2023 e
diante da impossibilidade da empresa TIM S/A disponibilizar novos aparelhos, tem-se a necessidade de iniciar novo processo
licitatório para a contratação de empresa para prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP ou Serviços de
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Telefonia móvel Celular – SMC.

4.6. A contratação do Serviço Móvel Pessoal – SMP com fornecimento de aparelhos telefônicos em regime de comodato é
fundamental para o exercício das atividades parlamentares, pois a atividade parlamentar é caracterizada por recorrentes
viagens, dentro e fora do país, para participações de eventos oficiais. Em decorrência disso, tem-se a necessidade de realizar
ligações, acessar páginas de internet, enviar e-mails e mensagens para manter a comunicação com a assessoria.

4.7 Este tipo de serviço prestado por empresas legalmente autorizadas e regulamentadas junto à ANATEL é objeto de
contratação tanto por parte dos Órgãos da União quanto pela iniciativa privada.

 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os aparelhos serão entregues na Coordenadoria de Serviços Gerais, Av. Mauro Ramos n° 300, sala 805, Prédio Presidente
Deputado Aldo Schneider – Centro – CEP 88020-300 – Florianópolis – SC – Tel.: (48) 3221-2533. Horário das 07 às 19 horas, em
dias de expediente da ALESC, com agendamento de entrega dos aparelhos devidamente habilitados de pelo menos 48
(quarenta e oito) horas de antecedência.

5.2. Somente serão aceitos aparelhos novos, que estiverem em embalagens originais, unitárias, lacradas, em que se possa
identificar o fabricante, com códigos de barras indicando número de série e de IMEI, bem como a etiqueta com o código de
homologação da Anatel.

5.3. Quando do recebimento dos aparelhos devidamente habilitados, a Coordenadoria de Serviços Gerais deverá verificar se
todas as condições previstas estão sendo cumpridas, quais sejam:

a) Quantidade de volume conferente com o quantitativo de material solicitado por meio da Ordem de Serviço;

b) Integridade dos volumes;

c) Especificação técnica conforme Edital;

d) Identificação de conformidades quanto ao acondicionamento, à embalagem, identificação do produto e da empresa,
certificados de garantias e quanto à originalidade; e

e) Linhas devidamente habilitadas.

5.4. Os aparelhos devidamente habilitados serão recebidos provisoriamente e submetidos a testes quanto ao atendimento
das condições previstas neste Termo de Referência.

5.5. Constatado defeito, a empresa será informada para efetuar a regularização ou substituição, e o pagamento proporcional
da fatura se dará a partir da data de normalização do serviço. Para tal, será dado à Contratada prazo de 10 (dez) dias úteis, a
partir da comunicação por escrito.

5.6. Após testados os aparelhos e confirmado seu pleno e total funcionamento, será dado recebimento definitivo e o
pagamento do serviço será calculado a partir da data de recebimento provisório, proporcional à quantidade de aparelhos em
conformidade.

5.7. Poderá ser solicitada à Contratada a manutenção corretiva da linha ou a substituição do aparelho com defeito ou vício. Na
hipótese de ser constatada a ausência ou baixa qualidade de sinal na localidade do usuário, a linha será desativada, mediante
devolução do aparelho, sendo requerida uma nova habilitação com outra operadora.

5.8. Para atender os serviços relativos ao contrato, serão acordados os seguintes tempos de execução:

 
Atividades Tempo para execução

Nova habilitação 60 dias

Desativação de linha até 24 horas

Bloqueio de linha até 24 horas

Desbloqueio de linha até 24 horas

Ativação de roaming internacional até 24 horas
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Manutenção corretiva remota 24:00 horas por dia

Troca ou reposição de aparelho 15 dias úteis

Fornecimento de chip vazio 15 dias úteis

Fornecimento de chip compatível 15 dias úteis

Transferência de linha para chip até 72 horas

Informar interrupção do serviço 3:00 horas

Reestabelecimento do serviço 05 dias

 

5.9. Definições:

a) Nova habilitação: habilitação de linhas e aparelhos novos, solicitada através de Ordem de Serviço.

c) Desativação de linha: desativação de linhas em uso.

d) Bloqueio de linha: bloqueio temporário da linha em caso de roubo, furto ou extravio. Se o aparelho for encontrado, com o
chip inserido, será solicitado desbloqueio. Caso contrário, solicita-se transferência da linha para chip vazio e o anterior fica
inutilizado.

e) Desbloqueio de linha: desbloqueio da linha caso o aparelho seja encontrado, com o chip inserido, e esteja em condições de
uso.

f) Ativação de roaming internacional: para utilização do serviço de voz do telefone móvel, no exterior. Por padrão, todas as
linhas deverão estar bloqueadas para esse serviço e o pedido de ativação se dará mediante autorização do Diretor
Administrativo.

g) Manutenção corretiva remota: para casos em que a linha apresentar problemas. Muitas vezes a correção remota consegue
resolver o problema sem a necessidade de substituição do aparelho.

h) Troca ou reposição de aparelho: quando for constatado defeito ou vício no aparelho; ou em caso de roubo, furto ou
extravio.

i) Fornecimento de chip vazio: quando houver necessidade de transferência de linha, em virtude de o aparelho ter sido
roubado, furtado ou extraviado.

j) Fornecimento de chip compatível: quando o chip fornecido não for compatível com outros aparelhos.

k) Transferência de linha para chip vazio: em caso de roubo, furto ou extravio ou quando o chip da linha habilitada não for
flexível e houver necessidade de uso em outros aparelhos.

l) Interrupção do serviço: caberá à Contratada informar eventual falha que gere a interrupção na prestação do serviço ao
Contratante.

m) Restabelecimento do serviço: Conforme Art. 08, da resolução ANATEL/CD nº 632 de 07/03/2014, tempo de
restabelecimento dos serviços é de 05 (cinco) dias.

 

6. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS APARELHOS

 
Tipo Características mínimas do aparelho Plano Quantidade Máxima
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A

Câmera traseira dupla de 12 MP. Tela de touchscreen no mínimo 6.1
polegadas (diagonal). Tela com Brilho máx. 800 nits. Resolução de mínima
de 2532 x 1170 pixels com desidade mínima de pixels de 460 ppp. Sistema
operacional iOS 15 ou superior Classificação IP68 segundo a norma IEC
60529. Processador de 6 núcleos e GPU de 4 núcleos com chip A15 Bionic.
Memória interna de no mínimo 128 GB. Sincronização de e-mail.
Sincronização de dados com pc. Garantia mínima: 12 meses do fabricante.
Rede 3G 4G e 5G. Bateria com duração de até 19 horas de reprodução de
vídeo. Cabo de dados. Sensor Face ID. Wi-fi 802.11a/b/g/n/ac. Tecnologia
bluetooth 5.0. Chamada facetime com vídeo via Wi-fi ou rede celular.
Gps/Glonass/Galileono mínimo Desbloqueado para todas as operadoras.
Deve estar homologado pela Anatel na data do pregão. Carregador/fonte
bivolt.

Pacote de
dados de
voz
ilimitado
para
telefones
fixos e
móveis no
Brasil,
pacote de
acesso à
internet de
no mínimo
15 Gb
mensais,
acesso
ilimitado ao
Waze,
WhatsApp

100

B

Sistema Operacional Android 12 (mínimo) câmeras traseiras de no
mínimo 50.0 MP + 10.0 MP + 12.0 MP com abeturas de F1.8 , F2.4 , F2.2
respectivamente. Câmera frontal de no mínimo 10 MP com abertura de
F/2.2. Tamanho de tela mínimo de 6.1". Resolução da tela 2340 x 1080
(FHD+). Tela com tecnologia AMOLED Dinâmico 2X ou superior. Tela com
proteção Gorilla Glass Victus+ ou superior. Grau de proteção IP68.
Processador Octa Core com pelo menos um núcleo operando a 2.99 Ghz.
Memória interna mínima de 128 GB. Memória Ram mínima de 8GB.
Compatibilidade com redes 2G, 3G, 4G e 5G nas frequencias utilizadas
pela operadora. Bateria de no mínimo 3700 mAhSincronização de e-mai.
Sincronização de dados com pc. Garantia mínima: 12 meses do
fabricanteCabo de dados. Sensor de Impressão DigitalWi-fi 802.11
a/b/g/n/ac/ax 2.4G+5GHz. Tecnologia bluetooth v 5.2 e NFC. GPS,
Glonass, Beidou, Galileo, QZSS. Homologado pela
Anatel. Carregador/fonte bivolt.

Pacote de
dados de
voz
ilimitado
para
telefones
fixos e
móveis no
Brasil,
pacote de
acesso à
internet de
no mínimo
15 Gb
mensais,
acesso
ilimitado ao
Waze,
WhatsApp

150
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C

Sistema Operacional Android 11 ou superior. Câmeras traseiras de no
mínimo 48 + 5 + 2 MP. Câmera frontal de no mínimo 8 MP. Tamanho de
tela mínimo de 6.4". Resolução da tela mínima de 720 x 1600 (HD+).
Processador Octa Core com pelo menos um núcleo operando a 2.0 Ghz.
Memória interna mínima de 128 GB. Memória Ram mínima de 4GB
Compatibilidade com redes 2G, 3G, 4G. Bateria de no mínimo 5000 mAh.
Garantia mínima: 12 meses do fabricante. Cabo de dados. Sensor de
Impressão Digital. Wi-fi 802.11 a/b/g/n/ac. Tecnologia bluetooth v 5.0.
GPS, Glonass, Galileo Homologado pela Anatel. Carregador/fonte bivolt.

Pacote de
dados de
voz
ilimitado
para
telefones
fixos e
móveis no
Brasil,
pacote de
acesso à
internet de
no mínimo
10 Gb
mensais,
acesso
ilimitado ao
Waze,
WhatsApp

150

TOTAL 400

 

 

6.2. A habilitação de novas linhas e a solicitação de novos aparelhos será de acordo com as necessidades da Contratante.

6.3. A ALESC, em hipótese alguma, está obrigada a solicitar o quantitativo total dos aparelhos e das linhas presentes no
contrato.

6.4. Não fica garantido a empresa Contratada um mínimo de linhas habilitadas e aparelhos solicitados.

6.5. Devido a vigência do contrato Contrato n. 260/2021 até o dia 29/04/2023, o maior quantitativo de linhas e aparelhos
serão solicitados a partir do mês maio de 2023, devendo as faturas mensais serem proporcionais ao número de linhas e
aparelhos habilitados.

 

7. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Os chips, aparelhos e carregadores/fontes bivolt devem ser entregues na Coordenadoria de Serviços Gerais da ALESC,
mediante agendamento prévio pelos telefones (48) 3221-2533 - (48) 3221-2930.

7.2. O prazo para a entrega dos aparelhos, chips e  carregadores/fonte bivolt e ativação das linhas é de 30 (trinta) dias a
contar da solicitação formal do Fiscal do Contrato.

7.2.1. A empresa vencedora deverá comprometer-se a entregar o quantitativo mínimo de 40 (quarenta) aparelhos do tipo A
e 25 (vinte e cinco) aparelhos do tipo B até o dia 31/01/2023, sob pena de aplicação das sanções previstas no instrumento
contratual.

7.3 As pessoas que venham a executar os serviços objeto deste Termo de Referência possuirão vínculo exclusivamente com a
empresa Contratada, sendo esta titular responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e
demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenizando por quaisquer acidentes
de que seus empregados possam ser vítimas quando em serviço.

7.4 Todas as despesas decorrentes dos serviços (mão de obra, seguros, transporte, encargos trabalhistas e previdenciários,
incluindo os chips, carregadores e aparelhos, bem como os demais equipamentos necessários à realização dos serviços), dar-
se-ão a expensas da Contratada(art. 71 da Lei nº 8.666/93).

7.5 A ALESC reserva-se no direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço/objeto que estiver em desacordo com a
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especificação contida neste Termo de Referência.

7.6 Na impossibilidade de serem refeitos os produtos/serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos
executados, o valor respectivo daquele objeto será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

7.7 A entrega pura e simples não caracteriza recebimento, mesmo que atestado junto ao documento fiscal.

7.8 Todo o dano causado à ALESC ou a terceiros, mesmo em área que não seja objeto desse Termo de Referência, será de
responsabilidade da empresa Contratada (art. 70 da Lei nº 8.666/93).

7.9 A prestação do serviço de telefonia e dados móveis com fornecimento de 400 (quatrocentos) aparelhos no regime de
comodato, contatará com:

7.9.1 Prestação de serviços de comunicação de voz e dados, com características de serviço pós-pago e tecnologia digital.

7.9.2 Prestação de "Roaming" de voz e dados em qualquer parte do território nacional com cobertura celular.

7.9.3 Prestação de "roaming" de voz e dados em âmbito internacional, quando solicitado pela ALESC.

7.9.4 A ALESC não terá qualquer obrigação de fidelização na prestação de serviço, podendo efetuar portabilidade,
transferência de titularidade ou cancelamento da linha a qualquer momento.

7.9.4 Caso necessário, os números de outras operadoras utilizados pelos usuários da ALESC deverão ser portados para a
operadora Contratada.

7.9.5 Para que as portabilidades aconteçam sem prejuízo no funcionamento nas linhas, o agendamento para a realização do
feito ocorrerá de comum acordo entre o usuário, a ALESC e a operadora.

7.9.6 Os serviços de deslocamentos (ADI, AD2, DSLI e DSL2), por chamadas recebidas e efetuadas quando em roaming
nacional, não estão sujeitos a pagamento adicional.

7.7 A Contratada deverá informar, no momento da solicitação de ativação de roaming internacional, o pacote de franquia de
minutos disponível.

7.8 As operações de ativação/desativação, bloqueio/desbloqueio, pedido de roaming internacional e demais informações
acerca dos serviços ativos nas linhas, Identificação Internacional de Equipamento Móvel (International Mobile Equipament
Identity - IMEI) vinculados aos números, entre outros, serão executados através de e-mail com solicitação da fiscal do
contrato ou pessoa devidamente autorizada pela ALESC.

 

8. DA MANUTENÇÃO DE APARELHOS E SERVIÇO

8.1. Fornecer nome, endereço, telefone, e-mail e Call Center da revenda autorizada pelo fabricante para fins de troca ou
reposição de aparelhos em garantia. Informar sempre que houver alteração de empresa prestadora da assistência técnica.

8.2. A Contratante poderá realizar a logística de encaminhamento dos aparelhos à assistência técnica, desde que não tenha
que arcar com o custo operacional.

8.3. Na eventualidade do aparelho em comodato ser encaminhado para assistência técnica e não haver possibilidade de
conserto deverá o mesmo ser substituído por um aparelho de mesma especificidade técnica, cujo prazo de substituição não
poderá ultrapassar 15 (quinze) dias úteis.

8.4. A Contratada deverá indicar o(s) responsável (is) técnico(s) e administrativo com poderes para resolução de possíveis
ocorrências, suporte e esclarecimentos durante a execução do contrato, tanto em caráter geral como específico (chips acesso
a internet móvel, aparelhos móveis, recebimento, registro de solicitações por parte da ALESC, etc.).

8.5. A Contratada deverá informar os respectivos endereços dos atendentes junto à ALESC, tais como: telefone fixo, celular, e-
mail, enfim, todos os meios de contatos pertinentes que permitam facilitar a necessária e efetiva comunicação com a área
fiscalizadora do contrato junto á ALESC.
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8.6. A Contratada deverá igualmente fornecer o(s) nome(s), endereço(s) e telefone(s) da(s) empresa(s) que prestará (ão)
assistência técnica.

8.7. Fará parte da manutenção o conjunto de providências que incumbe à Contratada no período de vigência do contrato:

8.7.1 Assegurar as retificações e correções dos sistemas e a recolocação dos mesmos em funcionamento;

8.7.2 Corrigir o mau funcionamento das linhas telefônicas, independentemente de erros de concepção da ALESC ou erros no
seu desenvolvimento por parte da Contratada.

8.8 A Contratante deverá notificar imediatamente a Contratada, em caso de furto, roubo ou extravio, sob pena de
responsabilizar-se por todo uso atribuído à linha correspondente, até o momento em que a Contratada for notificada do fato.

8.9 A Contratante deverá indenizar a Contratada, caso tenha interesse, em caso de furto, roubo ou extravio do aparelho.

8.10 A Contratada deverá bloquear imediatamente, após a comunicação da Contratante, o aparelho furtado, roubado ou
extraviado.

8.11 A Contratada assumirá integralmente o risco de clonagem, garantindo ao Contratante o não pagamento ou
ressarcimento dos valores cobrados. No caso de suspeita de clonagem, o pagamento da fatura será suspenso até que sejam
apurados os fatos.

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

9.1 A Contratada deverá disponibilizar, além de outras atividades previstas em contrato ou decorrentes na natureza do ajuste,
o serviço de telefonia móvel, transmissão de dados e acesso a internet na forma constante no contrato que se originará do
presente Termo de Referência, assim como com base nos dados que constam em sua precificação.

9.2 Executar os serviços de acordo com as especificações contidas neste Edital e em seus anexos, do contrato que dele se
originar e, de acordo ainda, com as normas técnicas e legislação aplicável durante todo o período de vigência contratual.

9.3 Os serviços de telefonia móvel deverão possuir cobertura (alcance) que atenda a todos as exigências descritas pela
ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações).

9.4 Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem como impossibilidade de ajuste e ou
adequação de performance técnica, qualquer que sejam os empecilhos, obrigando-se à execução dos ajustes e adequações
necessárias para dirimi-los, sem ônus para a ALESC.

9.5 Cumprir as posturas do município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços,
bem como assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL,
inclusive quanto aos preços contratados através deste Edital.

9.6 Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou dolo, diretamente à ALESC ou a
terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a pretexto da fiscalização da ALESC em seu acompanhamento.

9.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a qualificação exigida neste Edital,
apresentando à ALESC, inclusive, a licença de funcionamento da empresa a cada exercício.

9.8 Prestar os serviços objeto deste Edital de forma ininterrupta, salvaguardados os casos de interrupções programadas e
devidamente autorizadas pela ANATEL e pela ALESC.

9.9 Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços de telefonia móvel pessoal – SMP, substituindo-os, se
necessário, sem repasse de qualquer custo à ALESC.

9.10 Dar ciência imediata e por escrito à ALESC sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

9.11 Designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, os responsáveis técnicos e administrativos com poderes para
resolução de possíveis ocorrências durante a execução contratual, informando seus respectivos endereços, telefone fixo,
celular, Pager, e-mail, ou qualquer outro meio de contato vistas a permitir uma efetiva comunicação por parte da área
fiscalizadora do contrato (Coordenadoria de Serviços Gerais).
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9.12 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.

9.13 Exercer controle sobre a qualidade e pontualidade dos serviços prestados.

9.14 Repassar a ALESC todo e qualquer desconto e ou vantagens institucionais que venham a ocorrer durante a vigência do
contrato.

9.15 Informar à ALESC eventual mudança tecnológica relativa aos aparelhos e, a pedido da ALESC, providenciar a substituição
dos aparelhos em uso por modelos novos existentes no mercado, sem qualquer ônus à Contratante.

9.16 O fornecimento deve ser de aparelhos novos e de primeiro uso, que permita, sem embaraços, a utilização pessoal do
equipamento, a transmissão de dados e o acesso à internet.

9.16.1 Os aparelhos deverão ser acompanhados de carregadores/fonte bivolt.

9.17 A mudança tecnológica que justificar a não substituição do aparelho por não trazer prejuízo na operacionalização da
telefonia móvel por parte dos usuários, deverá ser objeto de acordo entre as partes.

9.18 Cumprir as normas e rotinas da ALESC, em especial as relativas à segurança e confiabilidade dos sistemas de guarda,
manutenção e de integridade de dados.

9.19 Custear os materiais de consumo utilizados por seus representantes.

9.20 Comunicar imediatamente a ALESC, por escrito, a constatação de falhas, defeitos e vulnerabilidades técnicas verificadas
na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar
todas as medidas adequadas que se tornem necessárias à plena correção das referidas irregularidades.

9.21 Proceder à substituição dos chips, aparelhos e carregadores/fonte mediante pedido elaborado pela ALESC através da
área fiscalizadora do contrato (Coordenadoria de Serviços Gerais da ALESC).

9.22 Assumir integralmente o risco de clonagem, garantindo à ALESC o não pagamento ou ressarcimento dos valores
cobrados nas faturas de serviços decorrentes desse valor. Nos casos de suspeita de clonagem, o pagamento da fatura será
suspenso imediatamente até que sejam apurados os fatos.

9.23 Se comprometer a manter 100% do sinal em todos os ambientes da ALESC na cidade de Florianópolis, inclusive, se
necessário, instalar equipamento (exemplo: estação BTS – GSM) para atendimento desta exigência.

9.24 Possuir contratos de concessão ou termo de autorização firmado com a ANATEL e atender às demais disposições
regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados.

9.25 Fornecer juntamente com as faturas todas as contas telefônicas em meio digital, com layout fixo, devendo a Nota Fiscal,
bem como seu detalhamento individualmente por linha, se referir aos serviços prestados no mês anterior.

9.26 A fatura de cada linha deve conter a soma total dos serviços utilizados no mês correspondente.

9.27 Na fatura deverá constar o consumo detalhado, bem como o detalhamento dos impostos incidentes.

9.28 Disponibilizar mensalmente, por meio da web ou por meio digital, as faturas detalhadas de todas as linhas vinculadas ao
contrato da ALESC.

9.29 Designar e manter à disposição preposto responsável pelo atendimento à ALESC, devidamente capacitado para
coordenação eficiente dos serviços e com poderes para decidir e solucionar questões pertinentes à prestação dos serviços
contratados, inclusive sanar as necessidades cotidianas dos usuários, como, por exemplo, sincronização de e-mails, agendas,
calendário, entre outros.

 

10. DO SISTEMA DE GESTÃO DE TELEFONIA

10.1 O Sistema de Gestão de Telefonia disponibilizado pela Contrata deverá conter os seguintes serviços técnicos:

10.1.1 Acesso gratuito ao sistema, operação e visualização totalmente na WEB.
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10.1.2 Controle de acesso por senhas.

10.1.3 Gestão de demanda de consumo por usuário, grupo e/ou perfil.

10.1.4 Gestão de consumo por minutos e/ou valores.

10.1.5 Criação e alteração de grupos e perfis de usuários.

10.1.6 Possibilidade de bloqueio e restrições por parte do gestor;

10.1.7 Atualização dos dados;

10.1.8 Gerador de relatórios para cada operação da Gestão em arquivos digitais.

10.1.9 Habilitar os acessos de acordo com as necessidades da ALESC, sem acréscimo financeiro, quer a título de habilitação
quer a título de outras taxas de serviço para ativação das linhas de acesso.

10.1.10 Habilitar as linhas com base na portabilidade numérica (em manifestação por ocasião do momento da solicitação da
linha), sem custo por esse serviço, mantendo os números dos telefones designados mediante contrato preexistente,
independentemente da operadora do serviço a que estejam contratualmente vinculados.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Para o fornecimento dos produtos e para a execução dos serviços objeto do presente contrato, a Contratante obriga-se
a:

11.2. Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no edital e neste Termo de Referência.

11.3. Exercer, através da Coordenadoria de Serviços Gerais, a fiscalização do contrato, dos produtos e serviços.

11.4. Facilitar o exercício das funções da Contratada, dando-lhe acesso às suas instalações, promovendo o bom entendimento
entre seus servidores e os empregados da empresa contratada.

11.5. Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos solicitados em relação aos serviços contratados;

11.6 Fica sob responsabilidade da Diretoria Administrativa a autorização de portabilidade de linhas entre operadoras e de
Pessoa Jurídica x Pessoas Física e Pessoas Física x Pessoa Jurídica.

11.7 A fiscalização exercida pela ALESC, não excluí nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros
por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes.

11.8 A ALESC não terá qualquer obrigação de fidelização na prestação de serviço, podendo efetuar portabilidade,
transferência de titularidade ou cancelamento da linha a qualquer momento.

 

12. GARANTIA

12.1 A Contratada prestará garantia dos serviços/equipamentos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data de
entrega dos aparelhos, obrigando-se, durante o período de garantia, a substituir equipamentos defeituosos e a refazer o
serviço em desacordo com os critérios estabelecidos neste contrato e/ou que forem julgados inadequados pela fiscalização da
Contratante.

12.2 Subsidiariamente a garantia citada no item anterior, a garantia do fabricante dos aparelhos deve cobrir os custos da
manutenção ou troca em caso de defeito de fabricação.

12.3 Se comprovado, por ambas as partes, que o defeito não foi ocasionado por mau uso, o reparo e/ou a substituição dos
aparelhos não poderão representar nenhum ônus para a ALESC.

12.4 Caso a bateria e o carregador apresentarem problemas (que não sejam ocasionados por mau uso) deverão ser
encaminhados pela ALESC diretamente para assistência técnica indicada pela Contratada, com cópia da nota fiscal para efeito
de assegurar o direito da garantia.
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12.5 Durante o período em que o aparelho originalmente fornecido estiver em reparo, e desde que comprovada à
impossibilidade de conserto, a Contratada deverá fornecer outro aparelho com as mesmas características e o mesmo código
de acesso com vistas a evitar a interrupções do serviço.

 

13. DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela Contratada, devidamente
atestada pelo fiscal do contrato, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

13.2.1 do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à
execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, quando
se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

13.2.2 da regularidade fiscal, constatada através da documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

13.2.3 do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela
Administração.

13.2.4 no caso de isenção do ICMS (prevista no RICMS/SC – Decreto Estadual n. 2870/2001 e alterações), a Contratada deverá
emitir a nota fiscal com os valores unitários constantes no contrato e de acordo com o número de ilhas efetivamente
habilitadas, bem como indicar, na respectiva nota, o valor do desconto, à exceção do contribuinte enquadrado no Simples
Nacional, da saída de mercadorias ou bens sujeitas ao regime de substituição tributária ou de demais hipóteses previstas do
RICMS/SC.

13.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo
dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.4 Caso haja aplicação de multa/glosa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ALESC em favor
da Contratada. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.

13.5 Caberá a Contratada apresentar as Notas Fiscais correspondentes aos serviços, objeto deste Contrato, no início de cada
mês, expressa em moeda corrente, com prazo de vencimento em data única, com a discriminação dos serviços efetivamente
efetuados, que serão atestados por servidor designado pela CONTRATANTE.

13.6 Só serão aceitas, para efeito de pagamento, as Notas Fiscais de Serviços/Faturas com serviços identificados e
efetivamente utilizados, até o período correspondente.

13.7 A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida em arquivo eletrônico, com antecedência mínima de 10 (dez)
dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo
problemas, o aceite.

13.8 Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem do prazo para pagamento
será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

13.9 Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos serão informados à Contratada para que
seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.

13.10 O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço.

13.11 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais,
correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão pagos serviços não utilizados.

 

14. DA HABILITAÇÃO
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14.1. Habilitação Jurídica

14.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

14.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de associação ou
sociedade, acompanhada de prova da diretoria em exercício, e, no caso de sociedade por ações, apresentar, também,
documento de eleição de seus administradores (art. 28, inciso III da Lei nº 8.666/93);

14.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da eleição dos administradores ou
diretoria em exercício (art. 28, inciso IV da Lei nº 8.666/93);

14.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e prova de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28,
inciso V da Lei nº 8.666/93);

14.1.5. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, ou seja, de que não tem em
seu quadro funcional nenhum menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não tem a
seu serviço menor de 16 anos, exceto se na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo V.

 

14.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista

14.2.1. Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

14.2.2. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.3. Certidão de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e com a Fazenda Federal;

14.2.4. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;

14.2.5. Certidão de regularidade trabalhista;

14.2.6. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal;

14.2.7. A regularidade perante o FGTS, a Fazenda Federal e o INSS, sempre que disponível, será aferida nos sites respectivos.

14.2.8. A prova de regularidade com a Fazenda Federal e a Previdência Social deverá ser feita mediante a apresentação de
certidão expedida conforme a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02/10/2014.

14.2.9. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual deverá ser feita mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débito Plena ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

14.2.10. Caso a licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a regularidade para com a Fazenda
do Estado de Santa Catarina nos termos dos Decretos Estaduais 3.650/93 e 3.884/93;

14.2.11. A prova de regularidade trabalhista deverá ser feita mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas ou Positiva Com Efeito de Negativa.

14.2.12. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito
Plena ou Certidão Negativa de Débito quanto ao ISSQN (Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza), ou ainda, Certidão
Positiva com Efeito de Negativa, desde que conste no corpo da certidão o número da inscrição municipal.

14.2.13. As certidões e certificados serão considerados como válidos pelo prazo de noventa dias contados a partir da data da
respectiva emissão, quando não apresentar expressamente prazo de validade, exceto se indicada legislação específica que
disponha diversamente para o respectivo documento.

 

14.3. Habilitação Técnica

14.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta habilitação,
mediante cópias dos contratos de concessão e/ou dos termos de autorização para a prestação de SMP e STFC LD, outorgada
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pela ANATEL, nos termos da legislação em vigor.

14.3.2. A comprovação de experiência na prestação dos serviços (compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação), por meio de atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado
(inciso II, art. 30 da Lei nº 8.666/93).

 

15. INEXECUÇÃO, RESCISÃO, ALTERAÇÃO CONTRATUAL E SANÇÕES

15.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do
SICAF e de outros sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais aplicáveis (art. 7º da Lei 10.520/02), a empresa que for convocada e:

 

a) não celebrar o contrato ;

b) deixar de entregar a documentação ou apresentar documentação falsa;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar injustificadamente ou fraudar a execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

g) não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pela ALESC; e/ou descumprir os prazos e condições
previstas no contrato decorrente deste Edital.

 

15.2. A Contratante poderá aplicar à Contratada, ainda, as seguintes penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 em
caso de inexecução total ou parcial do contrato resultante deste Edital e Termo de Referência:

 

15.2.1. Advertência;

 

15.2.2. Multa de 1% (um por cento) do valor dos serviços inadimplidos para cada dia ou fração de atraso do fornecimento do
objeto contratado; e

 

15.2.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente em caso de desistência da execução do contrato.

 

15.3. Será considerado como desistência do contrato o atraso da prestação do serviço ou na entrega dos aparelhos
comodatados superior a 30 (trinta) dias do término do prazo de entrega proposto ou a sua suspensão do objeto por igual
período.

 

15.4. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:

 

15.4.1. 10% (dez por cento) do valor dos serviços contratados atualizado pela execução do objeto desconforme com o
especificado neste Termo de Referência;
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15.4.2. 1% (um por cento) ao dia do valor dos serviços contratados atualizado pela não substituição dos aparelhos recusados
dentro do prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por cento); e

 

15.4.3. 10% (dez por cento) do valor dos serviços contratados atualizado pelo descumprimento dos prazos e condições
previstos neste Edital.

 

15.4.3. 5% (dez por cento) do valor do contrato pelo descumprimento do prazo estabelecido na cláusula 7.3.2 deste Edital.

 

15.5. Sem prejuízo das sanções dispostas nos itens anteriores desta mesma cláusula, fica consignado que a recusa injustificada
por parte da Contratada ou cuja justificativa não seja aceita pela ALESC de a mesma retirar a Ordem de Serviço/Autorização de
Fornecimento, será interpretada como ruptura de contrato e sujeitará a mesma ao pagamento de multa no valor de 10% (dez
por cento) sobre o valor global do contrato.

 

15.6. Havendo justificativa plausível por parte da Contratada (motivo de força maior ou comprovado impedimento), respectiva
multa poderá deixar de ser aplicada, cuja justificativa poderá ou não ser aceita pela Administração da ALESC.

 

15.7. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, não terão caráter compensatório e a sua
cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.

 

15.8. As multas referidas neste item serão deduzidas pela ALESC por ocasião do pagamento da nota fiscal/fatura respectiva,
cobradas administrativa ou judicialmente.

 

15.9. Da aplicação das penalidades previstas no presente Edital caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação (art. 87, § 2º da Lei nº 8.666/93).

 

15.10. Os resultados de eventuais recursos serão divulgados mediante afixação no quadro de avisos da ALESC.

 

16. DA REMUNERAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA

16.1 A remuneração dos serviços dar-se-á de acordo com os preços apresentados na proposta da empresa, respeitados os
valores máximos previstos no ANEXO I do presente Termo de Referência.

16.2 Com o objetivo de manter-se o valor pago compatível com o valor de mercado, esses poderão ser revistos, em comum
acordo entre as partes.

16.3 O reajuste dos valores do contrato será anual com base  na variação Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, calculado e mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V (I – I0)/ I0

Onde:

R = Reajustamento procurado;

I = Índice correspondente à data em que o reajustamento é processado;

I0 = Índice correspondente ao mês de recebimento das propostas;
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V = Valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato.

 

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

17.1 A fiscalização quanto à especificação do produto e os serviços ficarão sob a responsabilidade do titular da Coordenadoria
de Serviços Gerais, ou servidor por ele designado, que por sua vez apontará eventuais falhas e defeitos constatados, se
houverem, os quais deverão ser sanados pela licitante Contratada, dentro do prazo previsto neste Termo de Referência, com
as devidas correções e substituição dos produtos solicitados pela ALESC.

17.2 A ALESC exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, a qualquer hora, por meio do gestor e
fiscais.

17.3 A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e o preposto
da Contratada será realizada preferencialmente pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

17.4 Compete ao Fiscal:

17.4.1 Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos
serviços prestados à ALESC.

17.4.2 Verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo
cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório.

17.4.3 Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o objeto contratado; e

17.4.4 Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam devidamente
apurados.

17.5 A fiscalização da ALESC poderá exigir a substituição do preposto da Contratada mediante decisão motivada do gestor do
contrato.

17.6 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade verificada durante a execução deste contrato.

 

 
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO CL 002/2023
 

PLANILHA DE VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS
 

LOTE ÚNICO

ITEM QTDE. UN. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

VALOR
MÁXIMO

UNIT.
MENSAL

(R$)

VALOR
MÁXIMO
MENSAL

(R$)

VALOR
MÁXIMO
ANUAL

(R$)
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1 100 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
15GB
internet -
comodato
aparelho
tipo A
(100un).

Pacote de dados de voz ilimitado para
telefones fixos e móveis no Brasil,
pacote de acesso à internet de no
mínimo 15 Gb mensais, acesso ilimitado
ao Waze, WhatsApp

315,05 31.505,50 378.066,00

2 150 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
15GB
internet -
comodato
aparelho
tipo B
(150un).

Pacote de dados de voz ilimitado para
telefones fixos e móveis no Brasil,
pacote de acesso à internet de no
mínimo 15 Gb mensais, acesso ilimitado
ao Waze, WhatsApp

266,90 40.035,00 480.420,00

3 150 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
10GB
internet -
comodato
aparelho
tipo C
(150un).

Pacote de dados de voz ilimitado para
telefones fixos e móveis no Brasil,
pacote de acesso à internet de no
mínimo 10 Gb mensais, acesso ilimitado
ao Waze, WhatsApp

145,13 21.770,00 261.240,00

VALOR MÁXIMO TOTAL GERAL (R$): 1.119.726,00
 

 

 
 

ANEXO III
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 002/2023

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)
 

PROPOSTA
NOME DA EMPRESA: ___________________________________________________________________________
 
ENDEREÇO: _________________________________________ CIDADE: ________________
 
CEP: _____-___ ESTADO: ___FONE DA EMPRESA: _____________
FONE DO REPRESENTANTE: ____________________
CNPJ Nº: ____________________________________________________________________
BANCO: _________ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE: __________________________
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E-MAIL: _____________________________________________________________________
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: ___________________________________
 
A presente proposta tem como objeto o fornecimento dos itens abaixo discriminados, de acordo com as especificações
constantes no Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023:
 

LOTE ÚNICO

ITEM QTDE. UN. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
VALOR
UNIT.

MENSAL
(R$)

VALOR
ESTIMADO
MENSAL

(R$)

VALOR
ESTIMADO

ANUAL
(R$)

1 100 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
15GB
internet -
comodato
aparelho
tipo A
(100un).

Pacote de dados de voz ilimitado para
telefones fixos e móveis no Brasil,
pacote de acesso à internet de no
mínimo 15 Gb mensais, acesso
ilimitado ao Waze, WhatsApp

   

2 150 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
15GB
internet -
comodato
aparelho
tipo B
(150un).

Pacote de dados de voz ilimitado para
telefones fixos e móveis no Brasil,
pacote de acesso à internet de no
mínimo 15 Gb mensais, acesso
ilimitado ao Waze, WhatsApp

   

3 150 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
10GB
internet -
comodato
aparelho
tipo C
(150un).

Pacote de dados de voz ilimitado para
telefones fixos e móveis no Brasil,
pacote de acesso à internet de no
mínimo 10 Gb mensais, acesso
ilimitado ao Waze, WhatsApp

   

VALOR ESTIMADO ANUAL (R$):  

 

 

 

a) validade da proposta: 60 dias;
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b) concordo com todas as exigências do Edital;
c) a nota fiscal será preenchida de acordo com a proposta e o Edital de Pregão Eletrônico n° 002/2023.
d) Prazo para assinatura do contrato: até 5 (cinco) dias úteis (a contar da convocação da ALESC).

 
 

Florianópolis/SC, ____ de _____ de 2023.
 
 

_________________________________________
Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)
 
 

 

ANEXO IV
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 002/2023

(MODELO DE DECLARAÇÃO)
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO
 
 
 
 
________________________________________ (nome da empresa), CNPJ nº _____________, sediada na
_____________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato
impedi=vo de sua habilitação no presente certame licitatório acima destacado, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.
 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2023.
 
 

_________________________________________
Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)
 
 
 
 

ANEXO V
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 002/2023

(MODELO DE DECLARAÇÃO)
 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666/93
 
 
_______________________________________ (nome da empresa), com sede na ___________________________________
(endereço da empresa), CNPJ _________________, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art.
27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre
integralmente a norma con=da no art. 7°, XXXIII, da Cons=tuição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de

pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
 
 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2023.
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_________________________________________

Representante legal
(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 
 
 

ANEXO VI
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 002/2023

 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL

 
 
 
 
_______________________________________ (nome da empresa), com sede na ___________________________________
(endereço da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, licitante no certame acima destacado, promovido
pela ALESC, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. nº ______________, que se encontra em
situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS e débitos trabalhistas),
bem como atende a todas as exigências de habilitação constantes do edital próprio.
 

 
 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2023.
 
 
 

_________________________________________
Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)
 

 
 
 

ANEXO VII
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023

 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 
 
________________________________________ (nome/razão social), inscrita no CNPJ nº _________________, por

intermédio de seu representante legal o(a) senhor(a)______________________________________, portador(a) da Carteira de
Iden=dade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos legais, sob as
sanções administra=vas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº
123/06.
 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2023.
 
 
 

_________________________________________
Representante legal
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(Assinatura e carimbo da empresa)
 
 
 
 

ANEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 002/2023

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE ÀS LEIS ESTADUAIS

NºS 10.732/98 e 16.003/13
 
 
Para atendimento ao disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº _____/2023, promovido pela ALESC, a empresa
_______________________________________________________, estabelecida na Rua
__________________________________ nº _____, Bairro _______________, Cidade ___________________/____, inscrita
no CNPJ/MF sob nº ____.____.____/_____-___, por intermédio de seu representante legal, DECLARA que atende às
exigências das Leis estaduais nºs 10.732, de 07/04/1998, e 16.003, de 25/04/2013, esta úl=ma regulamentada pelo Decreto
estadual nº 1.694, de 23/08/2013.
DECLARA, ainda, que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando assim solicitados pela Contratante.

 
Florianópolis/SC ____ de ______ de 2023

 
 
 

_________________________________________
Assinatura do Responsável

Carimbo da Empresa
 
 

ANEXO IX
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023
 

(MINUTA DO CONTRATO)
 

CONTRATO CL Nº ____/2023-00
 

Contratação empresa de telefonia para prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP ou Serviços de Telefonia
Móvel Celular – SMC com assinatura na modalidade pacote de voz ilimitado, serviço de tecnologia 5G, com pacote de dados e
com fornecimento de aparelhos em regime de comodato, com troca programada a cada 30 (trinta) meses, decorrente do
Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023, que celebram entre si a Assembleia Legisla=va do Estado de Santa Catarina e a
empresa _________________________, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA
PREÂMBULO

 
1.1 — CONTRATANTE: Assembleia Legisla=va do Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes nº
310, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 83.599.191/0001-87, fone/fax (48) 3221-2772 e
3221-2766, correio eletrônico (e-mail) : licitacoes@alesc.sc.gov.br, neste ato, representada por seu Diretor-Geral André Luiz
Bernardi em conjunto com seu Diretor Administrativo Ari Geraldo Neumann.
 
1.2 — CONTRATADA: ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___/______-__, com sede na Rua
_____________________________, nº ______, _________, _____________, SC, CEP ________-_______, neste ato
representada por ___________________________________________

 
1.3 — FUNDAMENTO LEGAL:
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▪ Lei Federal nº 10.520/2002;
▪ Decreto Federal nº 10.024/2019;
▪ Lei Complementar Federal nº 123/2006;
▪ Lei Federal nº 8.666/1993;
▪ Ato da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020;
▪ Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho de 2020;
▪ Autorização para Processo Licitatório nº 0068/2022-LIC (SEI 0591017), parte integrante deste instrumento, assim como

todas as cláusulas e condições contidas nas peças que o compõem; e
▪ Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023.
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA
OBJETO

 
2.1 — Pelo presente contrato as partes ajustam a contratação de empresa de telefonia para prestação de Serviços de
Telefonia Móvel Pessoal – SMP ou Serviços de Telefonia Móvel Celular – SMC com assinatura na modalidade pacote de voz
ilimitado, serviço de tecnologia 5G, com pacote de dados e com fornecimento de aparelhos em regime de comodato, com
troca programada a cada 30 (trinta) meses, conforme especificações conditas no Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023 e
neste Contrato.
 

2.2 — A contratada assume o encargo de fornecer os bens e serviços até o limite constante da tabela seguinte:
 

LOTE ÚNICO

ITEM QTDE. UN. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
VALOR
UNIT.

MENSAL
(R$)

1 100 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
15GB
internet -
comodato
aparelho
tipo A
(100un).

Pacote de dados de voz ilimitado para telefones fixos e móveis no
Brasil, pacote de acesso à internet de no mínimo 15 Gb mensais,
acesso ilimitado ao Waze, WhatsApp

 

2 150 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
15GB
internet -
comodato
aparelho
tipo B
(150un).

Pacote de dados de voz ilimitado para telefones fixos e móveis no
Brasil, pacote de acesso à internet de no mínimo 15 Gb mensais,
acesso ilimitado ao Waze, WhatsApp
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3 150 UN

Prestação
de
serviços
de
telefonia
móvel
pessoal
(SMP) -
10GB
internet -
comodato
aparelho
tipo C
(150un).

Pacote de dados de voz ilimitado para telefones fixos e móveis no
Brasil, pacote de acesso à internet de no mínimo 10 Gb mensais,
acesso ilimitado ao Waze, WhatsApp

 

VALOR ESTIMADO ANUAL (R$):  
 

2.3 — A habilitação de novas linhas e a solicitação de novos aparelhos será de acordo com as necessidades da Contratante.

 

2.4 — A ALESC, em hipótese alguma, está obrigada a solicitar o quan=ta=vo total dos aparelhos e das linhas presentes no
contrato.

 

2.5 — Não fica garantido a empresa Contratada um mínimo de linhas habilitadas e aparelhos solicitados.

 

2.5 — Devido a vigência do contrato Contrato n. 260/2021 até o dia 29/04/2023, o maior quan=ta=vo de linhas e aparelhos
serão solicitados a par=r do mês maio de 2023, devendo as faturas mensais serem proporcionais ao número de linhas e
aparelhos habilitados.

 

2.6 — ESPECIFICAÇÕES MÍNIMA DOS APARELHOS A SEREM COMODATADOS.

Tipo Características mínimas do aparelho Plano Quantidade Máxima

A

Câmera traseira dupla de 12 MP. Tela de touchscreen no mínimo 6.1
polegadas (diagonal). Tela com Brilho máx. 800 nits. Resolução de
mínima de 2532 x 1170 pixels com desidade mínima de pixels de 460
ppp. Sistema operacional iOS 15 ou superior Classificação IP68
segundo a norma IEC 60529. Processador de 6 núcleos e GPU de 4
núcleos com chip A15 Bionic. Memória interna de no mínimo 128 GB.
Sincronização de e-mail. Sincronização de dados com pc. Garan=a
mínima: 12 meses do fabricante. Rede 3G 4G e 5G. Bateria com
duração de até 19 horas de reprodução de vídeo. Cabo de dados.
Sensor Face ID. Wi-fi 802.11a/b/g/n/ac. Tecnologia bluetooth 5.0.
Chamada face=me com vídeo via Wi-fi ou rede celular.
Gps/Glonass/Galileono mínimo Desbloqueado para todas as
operadoras. Deve estar homologado pela Anatel na data do pregão.

Pacote de
dados de
voz
ilimitado
para
telefones
fixos e
móveis no
Brasil,
pacote de
acesso à
internet
de no
mínimo
15 Gb
mensais,
acesso
ilimitado
ao Waze,
WhatsApp

100
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B

Sistema Operacional Android 12 (mínimo)Câmeras traseiras de no
mínimo 50.0 MP + 10.0 MP + 12.0 MP com abeturas de F1.8 , F2.4 ,
F2.2 respec=vamente. Câmera frontal de no mínimo 10 MP com
abertura de F/2.2. Tamanho de tela mínimo de 6.1". Resolução da tela
2340 x 1080 (FHD+). Tela com tecnologia AMOLED Dinâmico 2X ou
superior. Tela com proteção Gorilla Glass Victus+ ou superior. Grau de
proteção IP68. Processador Octa Core com pelo menos um núcleo
operando a 2.99 Ghz. Memória interna mínima de 128 GB. Memória
Ram mínima de 8GB. Compa=bilidade com redes 2G, 3G, 4G e 5G nas
frequencias u=lizadas pela operadora. Bateria de no mínimo 3700
mAhSincronização de e-mai. Sincronização de dados com pc. Garan=a
mínima: 12 meses do fabricanteCabo de dados. Sensor de Impressão
DigitalWi-fi 802.11 a/b/g/n/ac/ax 2.4G+5GHz. Tecnologia bluetooth v
5.2 e NFC. GPS, Glonass, Beidou, Galileo, QZSS. Homologado pela
Anatel

Pacote de
dados de
voz
ilimitado
para
telefones
fixos e
móveis no
Brasil,
pacote de
acesso à
internet
de no
mínimo
15 Gb
mensais,
acesso
ilimitado
ao Waze,
WhatsApp

150

C

Sistema Operacional Android 11 ou superior. Câmeras traseiras de no
mínimo 48 + 5 + 2 MP. Câmera frontal de no mínimo 8 MP. Tamanho
de tela mínimo de 6.4". Resolução da tela mínima de 720 x 1600
(HD+). Processador Octa Core com pelo menos um núcleo operando a
2.0 Ghz. Memória interna mínima de 128 GB. Memória Ram mínima
de 4GB Compa=bilidade com redes 2G, 3G, 4G. Bateria de no mínimo
5000 mAh. Garan=a mínima: 12 meses do fabricante. Cabo de dados.
Sensor de Impressão Digital. Wi-fi 802.11 a/b/g/n/ac. Tecnologia
bluetooth v 5.0. GPS, Glonass, Galileo Homologado pela Anatel

Pacote de
dados de
voz
ilimitado
para
telefones
fixos e
móveis no
Brasil,
pacote de
acesso à
internet
de no
mínimo
10 Gb
mensais,
acesso
ilimitado
ao Waze,
WhatsApp

150

TOTAL 400

 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA
VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE

 
3.1 — Dá-se como valor global para o presente Contrato a importância de R$ ___________________________
(___________________________________________________________).
 
3.2 — O pagamento será efetuado mensalmente mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA,
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devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
3.3 — A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
 

3.3.1 — do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garan=a do Tempo de Serviço e
Previdência Social), correspondentes ao mês da úl=ma Nota Fiscal ou Fatura vencida, compaZvel com os
empregados vinculados à execução contratual, nominalmente iden=ficados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na
contratação de serviços continuados;
 
3.3.2 — da regularidade fiscal, constatada através da documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;
 
3.3.3 — do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à úl=ma Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido
paga pela Administração; e
 
3.3.4 — no caso de isenção do ICMS (prevista no RICMS/SC – Decreto Estadual nº 2870/2001 e alterações), a
CONTRATADA deverá emi=r a Nota Fiscal com o valor constante do empenho, bem como indicar o valor do
desconto, à exceção do contribuinte enquadrado no Simples Nacional, da saída de mercadorias ou bens sujeitas ao
regime de substituição tributária ou de demais hipóteses previstas do RICMS/SC.
 

3.4 — O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela=vas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo
dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
 
3.5 — Caso haja aplicação de multa/glosa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ALESC em favor
da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.
 
3.6 — Caberá a CONTRATADA apresentar as Notas Fiscais correspondentes aos serviços objeto, deste Contrato, no início de
cada mês, expressa em moeda corrente, com prazo de vencimento em data única, com a discriminação dos serviços
efetivamente efetuados, que serão atestados por servidor designado pela CONTRATANTE.
 
3.7 — Só serão aceitas, para efeito de pagamento, as Notas Fiscais de Serviços/Faturas com serviços iden=ficados e
efetivamente utilizados, até o período correspondente.
 
3.8 — A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser reme=da, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar
sua verificação e, não havendo problemas, o aceite.
 
3.9 — Sendo iden=ficada cobrança indevida, os fatos serão informados à CONTRATADA, e a contagem do prazo para
pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.
 
3.10 — Sendo iden=ficada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos serão informados à CONTRATADA
para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.
 
3.11 — O pagamento mensal dependerá da real u=lização do serviço, podendo haver variação entre a quan=dade de minutos
efe=vamente u=lizada e a quan=dade de minutos es=mada, conforme o Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023 e este
Contrato.
 
3.12 — O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais,
correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão pagos serviços não utilizados.
 
3.13 — Ocorrendo atraso no pagamento, fica assegurada a atualização do débito, conforme preconizado no art. 117 da
Constituição do Estado, aplicando-se critério idêntico ao exigido pelo Estado no recolhimento dos créditos tributários.

3.14 — No caso de o crédito ser efetuado por meio de DOC/TED, a tarifa sobre serviços ficará a cargo da empresa favorecida
(Decreto estadual nº 2.762, de 15/12/04).
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3.15 — A CONTRATADA poderá receber o pagamento por meio de crédito em conta-corrente em outras ins=tuições
financeiras não contratadas para operar o Sistema Financeiro de Conta Única, ficando, contudo, responsável pelo pagamento
das tarifas bancárias derivadas da operação (Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de 2017).

3.16 — As notas fiscais deverão ser preenchidas em total conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023 e este
Contrato.

3.17 — A ALESC exigirá, quando aplicável, o desconto correspondente ao imposto dispensado a Ztulo de isenção na operação
interna, observado o art. 1º, XI, do Anexo II do Regulamento do ICMS.

3.18 — A CONTRATADA deverá informar, por escrito, à ALESC caso haja reajustes ou reduções de tarifas.

3.19 — Os preços serão revisados quando comprovadas as situações descritas no art. 65, inciso I, alínea “b” e inciso II, alínea
“d” da Lei nº 8.666/93, desde que atendidas às condições preconizadas neste Contrato.
 
3.20 — O reajuste dos valores do contrato será anual com base na variação Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, calculado e mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V (I – I0)/ I0

Onde:

R = Reajustamento procurado;

I = Índice correspondente à data em que o reajustamento é processado;

I0 = Índice correspondente ao mês de recebimento das propostas;

V = Valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato.

 
CLÁUSULA QUARTA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

4.1 — As despesas per=nentes ao objeto do presente edital correrão à conta da Fonte 0100, elemento cód. 3.3.90.40.00
(Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica), sub-elemento cód. 3.3.90.40.97 (despesas de
teleprocessamento) do Orçamento da ALESC.

 
CLÁUSULA QUINTA

DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

5.1 — O presente Contrato terá vigência por 30 (trinta) meses a par=r da data da sua assinatura, podendo ser resilido, aditado
ou prorrogado, a critério da CONTRATANTE, por períodos iguais e sucessivos, limitados a 60 (sessenta) meses, de acordo com
o disposto no artigo 57, II, da Lei nº 8.666/1993.
 
5.2 — O presente Contrato poderá ser prorrogado e aditado para acréscimos ou supressões, na forma da lei.
 

CLÁUSULA SEXTA
DA ENTREGA, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO

 
6.1 — O prazo para adequação e atendimento dos requisitos descritos no presente contrato e no Edital de Pregão Eletrônico
nº 002/2023, incluindo a entrega dos chips, carregadores/fonte, aparelhos e a�vação das linhas é de 30 (trinta) dias a contar
da solicitação formal do Fiscal do Contrato.
 
6.2 — A empresa vencedora deverá comprometer-se a entregar o quantitativo mínimo de 40 (quarenta) aparelhos do tipo A
e 25 (vinte e cinco) aparelhos do tipo B até o dia 31/01/2023, sob pena de aplicação das sanções previstas no instrumento
contratual.

6.3 — Os chips, aparelhos e carregadores/fonte bivolt devem ser entregues na Coordenadoria de Serviços Gerais da ALESC,
mediante agendamento prévio pelos fones (48) 3221-2533 - (48) 3221-2930.
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6.4 — O acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços deverá ser feito pelo =tular da Coordenadoria de Serviços
Gerais da ALESC.
 
6.5 — As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do objeto deste Contrato possuirão vínculo exclusivamente
com a empresa CONTRATADA, sendo esta =tular responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos
salários e demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos per=nentes, indenizando por quaisquer
acidentes de que seus empregados possam ser vítimas quando em serviço.
 

6.6.1 — Todas as despesas decorrentes dos serviços (mão de obra, seguros, transporte, encargos trabalhistas e
previdenciários, incluindo os chips, aparelhos e carregadores/fontes bivolt, assim como os demais equipamentos
necessários à realização dos serviços), dar-se-ão a expensas da CONTRATADA (art. 71 da Lei nº 8.666/93).

 
6.7 — A ALESC reserva-se no direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço/objeto que es=ver em desacordo com a
especificações contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023 e neste Contrato (art. 76 da Lei nº 8.666/93).
 
6.8 — Na impossibilidade de serem refeitos os produtos/serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos
executados, o valor respec=vo daquele objeto será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.
 
6.9 — A entrega pura e simples não caracteriza recebimento, mesmo que atestado junto ao documento fiscal.
 
6.10 — O objeto deste Contrato será recebido defini=vamente pela Comissão de Recebimento de Materiais, em conjunto com
o Fiscal do Contrato (Coordenador de Serviços Gerais), após a devida inspeção ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais (art. 73, inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.666/93).
 
6.11 — A fiscalização quanto à especificação do produto e os serviços ficarão sob a responsabilidade do =tular da
Coordenadoria de Serviços Gerais, ou servidor por ele designado, que por sua vez apontará eventuais falhas e defeitos
constatados, se houverem, os quais deverão ser sanados pela CONTRATADA dentro do prazo previsto neste Contrato, com as
devidas correções e substituição dos produtos solicitados pela ALESC.
 
6.12 — Todo dano causado à ALESC ou a terceiros, mesmo em área que não seja objeto deste Contrato, será de
responsabilidade da empresa CONTRATADA (art. 70 da Lei nº 8.666/93).
 
 
6.14 — Só serão aceitos aparelhos que possuem assistência técnica credenciada na cidade de Florianópolis/SC.
 
6.15 — A prestação do serviço de telefonia e dados móveis com fornecimento de 400 (quatrocentos) aparelhos no regime de
comodato, contatará com:
 

6.15.1 — Prestação de serviços de comunicação de voz e dados, com caracterís=cas de serviço pós-pago e tecnologia
digital.
 
6.15.2 — Prestação de "Roaming" de voz e dados em qualquer parte do território nacional com cobertura celular.
 
6.15.3 — Prestação de "roaming" de voz e dados em âmbito internacional, quando solicitado pela ALESC.
 
6.15.4 — A ALESC não terá qualquer obrigação de fidelização na prestação de serviço, podendo efetuar portabilidade,
transferência de titularidade ou cancelamento da linha a qualquer momento.
 
6.15.5 — Caso necessário, os números de outras operadoras u=lizados pelos usuários da ALESC deverão ser portados
para a operadora Contratada.
 
6.15.6 — Para que as portabilidades aconteçam sem prejuízo no funcionamento nas linhas, o agendamento para a
realização do feito ocorrerá de comum acordo entre o usuário, a ALESC e a operadora.
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6.15.7 — Os serviços de deslocamentos (ADI, AD2, DSLI e DSL2), por chamadas recebidas e efetuadas quando em
roaming nacional, não estão sujeitos a pagamento adicional.

 
6.16 — A Contratada deverá informar, no momento da solicitação de a=vação de roaming internacional, o pacote de franquia
de minutos disponível.
 
6.17 — A CONTRATADA deverá Informar, no momento da solicitação de a=vação de Roaming internacional, o pacote de
franquia de minutos disponível.
 
6.18 — As operações de a=vação/desa=vação, bloqueio/desbloqueio, pedido de roaming internacional e demais informações
acerca dos serviços a=vos nas linhas, Iden=ficação Internacional de Equipamento Móvel (Interna=onal Mobile Equipament
Iden=ty - IMEI) vinculados aos números, entre outros, serão executados através de e-mail com solicitação da fiscal do
contrato ou pessoa devidamente autorizada pela ALESC.
 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 
7.1 — Os aparelhos serão entregues na Coordenadoria de Serviços Gerais, Av. Mauro Ramos n° 300, sala 805, Prédio
Presidente Deputado Aldo Schneider – Centro – CEP 88020-300 – Florianópolis – SC – Tel.: (48) 3221-2533. Horário das 07 às
19 horas, em dias de expediente da ALESC, com agendamento de entrega dos aparelhos devidamente habilitados de pelo
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.
 
7.2 — Somente serão aceitos aparelhos novos, que es=verem em embalagens originais, unitárias, lacradas, em que se possa
iden=ficar o fabricante, com códigos de barras indicando número de série e de IMEI, bem como a e=queta com o código de
homologação da Anatel.
 
7.3 — Quando do recebimento dos aparelhos devidamente habilitados, a Coordenadoria de Serviços Gerais deverá verificar se
todas as condições previstas estão sendo cumpridas, quais sejam:
 
a) Quantidade de volume conferente com o quantitativo de material solicitado por meio da Ordem de Serviço;

b) Integridade dos volumes;

c) Especificação técnica conforme Edital;

d) Identificação de conformidades quanto ao acondicionamento, à embalagem, identificação do produto e da empresa,
certificados de garantias e quanto à originalidade; e

e) Linhas devidamente habilitadas.

7.4 — Os aparelhos devidamente habilitados serão recebidos provisoriamente e subme=dos a testes quanto ao atendimento
das condições previstas neste Termo de Referência.
 
7.5 — Constatado defeito, a empresa será informada para efetuar a regularização ou subs=tuição, e o pagamento
proporcional da fatura se dará a par=r da data de normalização do serviço. Para tal, será dado à Contratada prazo de 10 (dez)
dias úteis, a partir da comunicação por escrito.
 
7.6 — Após testados os aparelhos e confirmado seu pleno e total funcionamento, será dado recebimento defini=vo e o
pagamento do serviço será calculado a par=r da data de recebimento provisório, proporcional à quan=dade de aparelhos em
conformidade.
 
7.7 — Poderá ser solicitada à Contratada a manutenção corre=va da linha ou a subs=tuição do aparelho com defeito ou vício.
Na hipótese de ser constatada a ausência ou baixa qualidade de sinal na localidade do usuário, a linha será desa=vada,
mediante devolução do aparelho, sendo requerida uma nova habilitação com outra operadora.
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7.8 — Para atender os serviços relativos ao contrato, serão acordados os seguintes tempos de execução:
 
 

Atividades Tempo para execução

Nova habilitação 60 dias

Desativação de linha até 24 horas

Bloqueio de linha até 24 horas

Desbloqueio de linha até 24 horas

Ativação de roaming internacional até 24 horas

Manutenção corretiva remota 24:00 horas por dia

Troca ou reposição de aparelho 15 dias úteis

Fornecimento de chip vazio 15 dias úteis

Fornecimento de chip compatível 15 dias úteis

Transferência de linha para chip até 72 horas

Informar interrupção do serviço 3:00 horas

Reestabelecimento do serviço 05 dias

 

7.9 — Definições:
 
a) Nova habilitação: habilitação de linhas e aparelhos novos, solicitada através de Ordem de Serviço.

c) Desativação de linha: desativação de linhas em uso.

d) Bloqueio de linha: bloqueio temporário da linha em caso de roubo, furto ou extravio. Se o aparelho for encontrado, com o
chip inserido, será solicitado desbloqueio. Caso contrário, solicita-se transferência da linha para chip vazio e o anterior fica
inutilizado.

e) Desbloqueio de linha: desbloqueio da linha caso o aparelho seja encontrado, com o chip inserido, e esteja em condições de
uso.

f) Ativação de roaming internacional: para utilização do serviço de voz do telefone móvel, no exterior. Por padrão, todas as
linhas deverão estar bloqueadas para esse serviço e o pedido de ativação se dará mediante autorização do Diretor
Administrativo.

g) Manutenção corretiva remota: para casos em que a linha apresentar problemas. Muitas vezes a correção remota consegue
resolver o problema sem a necessidade de substituição do aparelho.

h) Troca ou reposição de aparelho: quando for constatado defeito ou vício no aparelho; ou em caso de roubo, furto ou
extravio.

i) Fornecimento de chip vazio: quando houver necessidade de transferência de linha, em virtude de o aparelho ter sido
roubado, furtado ou extraviado.

j) Fornecimento de chip compatível: quando o chip fornecido não for compatível com outros aparelhos.

k) Transferência de linha para chip vazio: em caso de roubo, furto ou extravio ou quando o chip da linha habilitada não for
flexível e houver necessidade de uso em outros aparelhos.

l) Interrupção do serviço: caberá à Contratada informar eventual falha que gere a interrupção na prestação do serviço ao
Contratante.

m) Restabelecimento do serviço: Conforme Art. 08, da resolução ANATEL/CD nº 632 de 07/03/2014, tempo de
restabelecimento dos serviços é de 05 (cinco) dias.

 
CLÁUSULA OITAVA

DA DISPONIBILIDADE DOS APARELHOS
 

8.1 — A CONTRATADA deverá disponibilizar os aparelhos de acordo com a necessidade da ALESC, em relação à totalidade
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solicitada.

 

8.2 — A CONTRATADA deverá informar à ALESC eventual mudança tecnológica rela=va aos aparelhos e, a pedido da ALESC,
providenciar a subs=tuição dos aparelhos em uso por modelos novos existentes no mercado, sem qualquer ônus à
CONTRATANTE.

 

8.3 — As quan=dades de aparelhos por renovação do contrato será definida pelo Fiscal do Contrato e após a assinatura do
Contrato.

 

8.4 — A definição de que trata o item 8.3 será fundamentada por intermédio do estudo prévio e está condicionada à
aprovação do Gestor deste Contrato.

 
CLÁUSULA NONA

DA MANUTENÇÃO DE APARELHOS E SERVIÇOS
 

9.1 — Fornecer nome, endereço, telefone, e-mail e Call Center da revenda autorizada pelo fabricante para fins de troca ou
reposição de aparelhos em garantia. Informar sempre que houver alteração de empresa prestadora da assistência técnica.
 
9.2 — A Contratante poderá realizar a logís=ca de encaminhamento dos aparelhos à assistência técnica, desde que não tenha
que arcar com o custo operacional.

 
9.3 — Na eventualidade do aparelho em comodato ser encaminhado para assistência técnica e não haver possibilidade de
conserto deverá o mesmo ser subs=tuído por um aparelho de mesma especificidade técnica, cujo prazo de subs=tuição não
poderá ultrapassar 15 (quinze) dias úteis.
 
9.4 — A Contratada deverá indicar o(s) responsável (is) técnico(s) e administra=vo com poderes para resolução de possíveis
ocorrências, suporte e esclarecimentos durante a execução do contrato, tanto em caráter geral como específico (chips acesso
a internet móvel, aparelhos móveis, recebimento, registro de solicitações por parte da ALESC, etc.).
 
9.5 — A Contratada deverá informar os respec=vos endereços dos atendentes junto à ALESC, tais como: telefone fixo, celular,
e-mail, enfim, todos os meios de contatos per=nentes que permitam facilitar a necessária e efe=va comunicação com a área
fiscalizadora do contrato junto á ALESC.
 
9.6 — A Contratada deverá igualmente fornecer o(s) nome(s), endereço(s) e telefone(s) da(s) empresa(s) que prestará (ão)
assistência técnica.
 
9.7 —Fará parte da manutenção o conjunto de providências que incumbe à Contratada no período de vigência do contrato:

 
9.7.1 — Assegurar as retificações e correções dos sistemas e a recolocação dos mesmos em funcionamento;
 
9.7.2 — Corrigir o mau funcionamento das linhas telefônicas, independentemente de erros de concepção da ALESC ou
erros no seu desenvolvimento por parte da Contratada.
 

9.8 — A Contratante deverá no=ficar imediatamente a Contratada, em caso de furto, roubo ou extravio, sob pena de
responsabilizar-se por todo uso atribuído à linha correspondente, até o momento em que a Contratada for notificada do fato.
 
9.9 — A Contratante deverá indenizar a Contratada, caso tenha interesse, em caso de furto, roubo ou extravio do aparelho.
 
9.10 — A Contratada deverá bloquear imediatamente, após a comunicação da Contratante, o aparelho furtado, roubado ou
extraviado.
 
9.11 — A Contratada assumirá integralmente o risco de clonagem, garan=ndo ao Contratante o não pagamento ou
ressarcimento dos valores cobrados. No caso de suspeita de clonagem, o pagamento da fatura será suspenso até que sejam
apurados os fatos.
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CLÁUSULA DÉCIMA
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 
10.1 — A CONTRATADA deverá disponibilizar, além de outras a=vidades previstas em contrato ou decorrentes na natureza do
ajuste, o serviço de telefonia móvel, transmissão de dados e acesso a internet na forma constante no contrato que se
originará do presente Termo de Referência, assim como com base nos dados que constam em sua precificação.
 
10.2 — Executar os serviços de acordo com as especificações con=das neste Edital e em seus anexos, do contrato que dele se
originar e, de acordo ainda, com as normas técnicas e legislação aplicável durante todo o período de vigência contratual.
 
10.3 — Os serviços de telefonia móvel deverão possuir cobertura (alcance) que atenda a todos as exigências descritas pela
ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações).
 
10.4 — Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem como impossibilidade de ajuste e
ou adequação de performance técnica, qualquer que sejam os empecilhos, obrigando-se à execução dos ajustes e adequações
necessárias para dirimi-los, sem ônus para a ALESC.
 
10.5 — Cumprir as posturas do município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços,
bem como assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL,
inclusive quanto aos preços contratados através deste Edital.
 
10.6 — Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou dolo, diretamente à ALESC ou a
terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a pretexto da fiscalização da ALESC em seu acompanhamento.
 
10.7 — Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a qualificação exigida neste Edital,
apresentando à ALESC, inclusive, a licença de funcionamento da empresa a cada exercício.
 
10.8 — Prestar os serviços objeto deste Edital de forma ininterrupta, salvaguardados os casos de interrupções programadas e
devidamente autorizadas pela ANATEL e pela ALESC.
 
10.9 — Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços de telefonia móvel pessoal – SMP, subs=tuindo-os, se
necessário, sem repasse de qualquer custo à ALESC.
 
10.10 — Dar ciência imediata e por escrito à ALESC sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
 
10.11 — Designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, os responsáveis técnicos e administra=vos com poderes para
resolução de possíveis ocorrências durante a execução contratual, informando seus respec=vos endereços, telefone fixo,
celular, Pager, e-mail, ou qualquer outro meio de contato vistas a permi=r uma efe=va comunicação por parte da área
fiscalizadora do contrato (Coordenadoria de Serviços Gerais).
 
10.12 — Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.
 
10.13 — Exercer controle sobre a qualidade e pontualidade dos serviços prestados.
 
10.14 — Repassar a ALESC todo e qualquer desconto e ou vantagens ins=tucionais que venham a ocorrer durante a vigência
do contrato.
 
10.15 — Informar à ALESC eventual mudança tecnológica rela=va aos aparelhos e, a pedido da ALESC, providenciar a
substituição dos aparelhos em uso por modelos novos existentes no mercado, sem qualquer ônus à Contratante.
 
10.16 — O fornecimento deve ser de aparelhos novos e de primeiro uso, que permita, sem embaraços, a u=lização pessoal do
equipamento, a transmissão de dados e o acesso à internet.
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10.17 — A mudança tecnológica que jus=ficar a não subs=tuição do aparelho por não trazer prejuízo na operacionalização da
telefonia móvel por parte dos usuários, deverá ser objeto de acordo entre as partes.
 
10.18 — Cumprir as normas e ro=nas da ALESC, em especial as rela=vas à segurança e confiabilidade dos sistemas de guarda,
manutenção e de integridade de dados.
 
10.19 — Custear os materiais de consumo utilizados por seus representantes.
 
10.20 — Comunicar imediatamente a ALESC, por escrito, a constatação de falhas, defeitos e vulnerabilidades técnicas
verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação
de adotar todas as medidas adequadas que se tornem necessárias à plena correção das referidas irregularidades.
 
10.21 — Proceder à subs=tuição dos chips, aparelhos e carregadores/fontes mediante pedido elaborado pela ALESC através
da área fiscalizadora do contrato (Coordenadoria de Serviços Gerais da ALESC).
 
10.22 — Assumir integralmente o risco de clonagem, garan=ndo à ALESC o não pagamento ou ressarcimento dos valores
cobrados nas faturas de serviços decorrentes desse valor. Nos casos de suspeita de clonagem, o pagamento da fatura será
suspenso imediatamente até que sejam apurados os fatos.
 
10.23 — Se comprometer a manter 100% do sinal em todos os ambientes da ALESC na cidade de Florianópolis, inclusive, se
necessário, instalar equipamento (exemplo: estação BTS – GSM) para atendimento desta exigência.
 
10.24 — Possuir contratos de concessão ou termo de autorização firmado com a ANATEL e atender às demais disposições
regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados.
 
10.25 — Fornecer juntamente com as faturas todas as contas telefônicas em meio digital, com layout fixo, devendo a Nota
Fiscal, bem como seu detalhamento individualmente por linha, se referir aos serviços prestados no mês anterior.
 
10.26 — A fatura de cada linha deve conter a soma total dos serviços utilizados no mês correspondente.
 
10.27 — Na fatura deverá constar o consumo detalhado, bem como o detalhamento dos impostos incidentes.
 
10.28 — Disponibilizar mensalmente, por meio da web ou por meio digital, as faturas detalhadas de todas as linhas vinculadas
ao contrato da ALE
 
10.29 — Designar e manter à disposição preposto responsável pelo atendimento à ALESC, devidamente capacitado para
coordenação eficiente dos serviços e com poderes para decidir e solucionar questões per=nentes à prestação dos serviços
contratados, inclusive sanar as necessidades co=dianas dos usuários, como, por exemplo, sincronização de e-mails, agendas,
calendário, entre outros.
 
10.30 — O Sistema de Gestão de Telefonia disponibilizado pela Contrata deverá conter os seguintes serviços técnicos:
 

10.30.1 — Acesso gratuito ao sistema, operação e visualização totalmente na WEB;
 
10.30.2 — Controle de acesso por senhas;
 
10.30.3 — Gestão de demanda de consumo por usuário, grupo e/ou perfil;
 
10.30.4 — Gestão de consumo por minutos e/ou valores;
 
10.30.5 — Criação e alteração de grupos e perfis de usuários;
 
10.30.6 — Possibilidade de bloqueio e restrições por parte do gestor;
 
10.30.7 — Atualização dos dados;
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10.30.8 — Gerador de relatórios para cada operação da Gestão em arquivos digitais;
 
10.30.9 — Habilitar os acessos de acordo com as necessidades da ALESC, sem acréscimo financeiro, quer a Ztulo de
habilitação quer a título de outras taxa de serviço para ativação das linhas de acesso;
 
10.30.10 — Habilitar as linhas com base na portabilidade numérica (em manifestação por ocasião do momento da
solicitação da linha), sem custo por esse serviço, mantendo os números dos telefones designados mediante contrato
preexistente, independentemente da operadora do serviço a que estejam contratualmente vinculados.
 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

 

11.1 — Para o fornecimento dos produtos e para a execução dos serviços objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE
obriga-se a:

 

11.1.1. Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Edital e neste Contrato;

 

11.1.2. Exercer, através da Coordenadoria de Serviços Gerais, a fiscalização do Contrato, dos produtos e serviços;

 

11.1.3. Facilitar o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações, promovendo o bom
entendimento entre seus servidores e os empregados da Contratada;

 

11.1.4. Prestar aos empregados da CONTRATADA  informações e esclarecimentos solicitados e, relação aos serviços
contratados;

 

11.1.5. Fica sob responsabilidade da Diretoria Administra=va a autorização de portabilidade de linhas entre operadoras e de
Pessoa Jurídica x Pessoas Física e Pessoas Física x Pessoa Jurídica; e

 

11.1.6. A fiscalização exercida pela ALESC, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público
ou de seus agentes.

 

11.2 — A ALESC não terá qualquer obrigação de fidelização na prestação de serviço, podendo efetuar portabilidade,
transferência de titularidade ou cancelamento da linha a qualquer momento.

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DA GARANTIA
 

12.1 — A Contratada prestará garantia dos serviços/equipamentos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data
de entrega dos aparelhos, obrigando-se, durante o período de garan=a, a subs=tuir equipamentos defeituosos e a refazer o
serviço em desacordo com os critérios estabelecidos neste contrato e/ou que forem julgados inadequados pela fiscalização da
Contratante.
 
12.2 — Subsidiariamente à garan=a citada no item anterior, a garan=a do fabricante dos aparelhos deve cobrir os custos da
manutenção ou troca em caso de defeito de fabricação.
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12.3 — Se comprovado, por ambas as partes, que o defeito não foi ocasionado por mau uso, o reparo e/ou a subs=tuição dos
aparelhos não poderão representar nenhum ônus para a ALESC.
 
12.4 — Caso a bateria e o carregador apresentarem problemas (que não sejam ocasionados por mau uso) deverão ser
encaminhados pela ALESC diretamente para assistência técnica indicada pela contratada, com cópia da nota fiscal para efeito
de assegurar o direito da garantia.
 
12.5 — Durante o período em que o aparelho originalmente fornecido es=ver em reparo, e desde que comprovada a
impossibilidade de conserto, a contratada deverá fornecer outro aparelho com as mesmas caracterís=cas e o mesmo código
de acesso com vistas a evitar a interrupção do serviço, independentemente da reserva contratual prevista no item 6.3 deste
Contrato.
 
 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO, ALTERAÇÃO CONTRATUAL E SANÇÕES

 
13.1 — Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do
SICAF e de outros sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais aplicáveis (art. 7º da Lei 10.520/02), a empresa que for convocada e:
 

a) não celebrar o contrato;
b) deixar de entregar a documentação ou apresentar documentação falsa;
c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar injustificadamente ou fraudar a execução do contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
g) não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pela ALESC; e/ou
h) descumprir os prazos e condições previstas no contrato decorrente deste Edital.

 
14.2 — A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, ainda, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº
8.666/93, em caso de inexecução total ou parcial do objeto deste contrato:
 

14.2.1 — advertência;
 
14.2.2 — multa de 1% (um por cento) do valor dos serviços inadimplidos para cada dia ou fração de atraso do
fornecimento do objeto contratado, com exceção do prazo previsto no item 6.2 do contrato; e
 
14.2.3 — multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente em caso de desistência da execução do contrato.
 

14.3 — Será considerado como desistência do contrato o atraso da prestação do serviço e a entrega dos aparelhos
comodatados superior a 30 dias do término do prazo de entrega proposto ou a sua suspensão do objeto por igual período.
 
14.4 — Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:
 

14.4.1 — 10% (dez por cento) do valor dos serviços contratados atualizado pela execução do objeto desconforme com
o especificado neste Edital e no contrato;
 
14.4.2 — 1% (um por cento) ao dia do valor dos serviços contratados atualizado pela não subs=tuição dos aparelhos
recusados dentro do prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por cento); e
 
14.4.3 — 10% (dez por cento) do valor dos serviços contratados atualizado pelo descumprimento dos prazos e
condições previstos neste Edital, exceto nos casos previstos dos itens 14.2.2 e 14.4.2.
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14.4.4 — 5% (dez por cento) do valor do contrato pelo descumprimento do prazo estabelecido na cláusula 6.2 do
contrato.

 
14.5 — Sem prejuízo das sanções dispostas nos itens anteriores desta mesma cláusula, fica consignado que a recusa
injus=ficada por parte da Contratada ou cuja jus=fica=va não seja aceita pela ALESC de a mesma re=rar a Ordem de
Serviço/Autorização de Fornecimento, será interpretada como ruptura de contrato e sujeitará a mesma ao pagamento de
multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
 
13.6 — Havendo jus=fica=va plausível por parte da Contratada (mo=vo de força maior ou comprovado impedimento),
respectiva multa poderá deixar de ser aplicada, cuja justificativa poderá ou não ser aceita pela Administração da ALESC.
 
13.7 — As multas poderão ser aplicadas cumula=vamente com as demais sanções, não terão caráter compensatório e a sua
cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.
 
13.8 — As multas referidas neste item serão deduzidas pela ALESC por ocasião do pagamento da nota fiscal/fatura respec=va,
cobradas administrativa ou judicialmente.
 
13.9 — Da aplicação das penalidades previstas no presente Edital caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação (art. 87, § 2º da Lei nº 8.666/93).
 
13.10 — Os resultados de eventuais recursos serão divulgados mediante afixação no quadro de avisos da ALESC.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
14.1 — Fica eleito o Foro da Comarca da Capital (SC), com a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir questões oriundas do presente contrato.
 
14.2 — Estando assim ajustados, assinam as partes o presente contrato em três vias de igual teor e forma.
 
Florianópolis, _____ de _____de 2023.
 
 

CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC)

 CONTRATADA:
[inserir nome da CONTRATADA]

   

André Luiz Bernardi  [inserir nome do representante legal]
Diretor-Geral  [cargo]

 
 
 
 

Ari Geraldo Neumann
Diretor Administrativo

 
 
 

ANEXO ÚNICO
DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS

1. DA EXECUÇÃO

1.1 Condições Gerais
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a) Local de entrega

Coordenadoria de Serviços Gerais, Av. Mauro Ramos n° 300, sala 805,
Prédio Presidente Deputado Aldo Schneider – Centro – CEP 88020-300
– Florianópolis – SC – Tel.: (48) 3221-2533. Horário das 07 às 19 horas,
em dias de expediente da ALESC, com agendamento de entrega dos
aparelhos devidamente habilitados de pelo menos 48 (quarenta e oito)
horas.

b) Acondicionamento do Objeto

Somente serão aceitos se os aparelhos forem novos, es=verem em
embalagens originais, unitárias, lacradas, em que se possa iden=ficar o
fabricante, com códigos de barras indicando número de série e de
IMEI, bem como a etiqueta com o código de homologação da Anatel.

IMEI é a sigla para Interna�onal Mobile Equipment Iden�ty, que em
português significa “Iden=ficação Internacional de Equipamento
Móvel”; trata-se de um número único que iden=fica cada aparelho que
utiliza infraestrutura de rede móvel.

c) Garantia
Durante a vigência do contrato, com subs=tuição, na hipótese de o
aparelho apresentar defeitos ou vícios de fabricação, ou reposição em
caso de extravio, roubo ou furto.

d) Do prazo de entrega
Os aparelhos, chips e carregadores/fontes deverão ser entregues no
prazo máximo de 30 (TRINTA) dias, a contar do recebimento, pela
Contratada, da Ordem de Serviço.

e) Critério de escolha da empresa
a ser CONTRATADA

Caberá ao usuário escolher a operadora que melhor atenda às suas
necessidades peculiares de qualidade, cobertura e confiabilidade na
prestação do serviço de conexão móvel.

1.2 Instrumentos formais de solicitação de prestação de serviços

Através de Ordens de Serviço.

1.3 Metodologia de avaliação da qualidade e condições de aceite

Quando do recebimento dos aparelhos devidamente habilitados, a Coordenadoria de Serviços Gerais
deverá verificar se todas as condições previstas estão sendo cumpridas, quais sejam:

1. Quan=dade de volume conferente com o quan=ta=vo de material solicitado por meio da Ordem de
Serviço;

2. Integridade dos volumes;

3. Especificação técnica conforme Edital;

4. Iden=ficação de conformidades quanto ao acondicionamento, à embalagem, iden=ficação do produto e
da empresa, certificados de garantias e quanto à originalidade; e

5. Linhas devidamente habilitadas.

1.4 Formas de recebimento provisório e definiRvo, bem como de avaliação da qualidade dos bens e/ou
serviços entregues
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1. Os aparelhos devidamente habilitados serão recebidos provisoriamente e subme=dos a testes
quanto ao atendimento das condições previstas no item 1.3 deste anexo.

2. Constatado defeito, a empresa será informada para efetuar a regularização ou subs=tuição, e o
pagamento da(s) referida(s) unidade(s) se dará a par=r da data de normalização do serviço. Para tal,
será dado à CONTRATADA o prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da comunicação por escrito. Caso a
CONTRATADA não re=re os aparelhos defeituosos neste prazo, a ALESC dará ao bem a finalidade
que lhe convier.

3. Após testados os aparelhos e confirmado seu pleno e total funcionamento, será dado recebimento
defini=vo e o pagamento do serviço será calculado a par=r da data de recebimento provisório,
proporcional à quantidade de aparelhos em conformidade.

1.5 Dinâmica de execução

Eventualmente, quando o usuário es=ver insa=sfeito com a prestação do serviço, deverá procurar a
Coordenadoria de Serviços Gerais para solicitar atendimento técnico. Poderá ser solicitada à CONTRATADA
a manutenção corre=va da linha ou a subs=tuição do aparelho com defeito ou vício. Na hipótese de ser
constatada a ausência ou baixa qualidade de sinal na localidade do usuário, a linha será desa=vada,
mediante devolução do aparelho, sendo requerida uma nova habilitação com outra operadora.

1.6 Formas de acompanhamento do atendimento aos níveis mínimos de serviço exigidos
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a) Para atender os serviços relativos ao contrato, serão acordados os seguintes tempos de execução:

b) Nova habilitação: habilitação de linhas e aparelhos novos, solicitada através de Ordem de Serviço.

c) Desativação de linha: desativação de linhas em uso.

d) Bloqueio de linha: bloqueio temporário da linha em caso de roubo, furto ou extravio. Se o aparelho for
encontrado, com o chip inserido, será solicitado desbloqueio. Caso contrário, solicita-se transferência da
linha para chip vazio e o anterior fica inutilizado.

e) Desbloqueio de linha: desbloqueio da linha caso o aparelho seja encontrado, com o chip inserido, e
esteja em condições de uso.

f) ARvação de roaming internacional: para u=lização do serviço de voz do telefone móvel, no exterior. Por
padrão, todas as linhas deverão estar bloqueadas para esse serviço e o pedido de a=vação se dará mediante
autorização do Diretor Administrativo.

g) Manutenção corretiva remota: para casos em que a linha apresentar problemas. Muitas vezes a correção
remota consegue resolver o problema sem a necessidade de substituição do aparelho.

h) Troca ou reposição de aparelho: quando for constatado defeito ou vício no aparelho; ou em caso de
roubo, furto ou extravio.

i) Fornecimento de chip vazio: quando houver necessidade de transferência de linha, em virtude de o
aparelho ter sido roubado, furtado ou extraviado.

j) Fornecimento de chip compatível: quando o chip fornecido não for compatível com outros aparelhos.

k) Transferência de linha para chip vazio: em caso de roubo, furto ou extravio ou quando o chip da linha
habilitada não for flexível e houver necessidade de uso em outros aparelhos.

l) Interrupção do serviço: caberá à Contratada informar eventual falha que gere a interrupção na prestação
do serviço ao Contratante.

m) Restabelecimento do serviço: Conforme Art. 08, da resolução ANATEL/CD nº 632 de 07/03/2014, tempo
de restabelecimento dos serviços é de 05 (cinco) dias.

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ BERNARDI, Diretor Geral, em 10/01/2023, às
09:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO ULISSES MORAES, Presidente de Comissão
Legal, em 10/01/2023, às 14:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL BATISTA DOS SANTOS , Coordenador de Licitações
e Contratos, em 10/01/2023, às 15:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura
informando o código verificador 0616952 e o código CRC 61704912.
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